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S U  M A R I O
J E F A T U A  DEL E S T A D O
D E C R E T O  de 21 de abril de 1959 disponiendo cese 

en el cargo de M in is tro  de Educación Nacional  
D . Pedro Sáinz Rodríguez .— Pag ’na 7276.

G O B I E R N O  D E  L A  N A C I O N
M IN ISTERIO  DE EDUCACION NACIONAL

D E C R E T O  de 26 de abril de 1959 sobre funciones 
del Instituto de España en el orden c ien t í f ico— 
Páginas 2276 a 2278.

O tro de 26 de abril de 1959 nombrando Vicepresi 
dente del Instituto de España a D . Julio Palacios 
M art ínez .— Página !?7Ü

Otro de 26 de abril de 1959 sobre creación del Co  
legio de las Españas.— Páginas 2278 y 2279.

M IN ISTERIO  DE OBRAS PUBLICAS

D E C R E T O  de 26 de abril de 1959 constituyendo 
una Comisión Administrativa de Puertos a cai
go directo del Estado para la Administración de 
todos los puertos nacionales.— Págs. 2279 v 22S0

O tro de 26 ae abril de 1959 disponiendo que el R e 
glamento general para la organización y régimen 
de las Juntas de Obras y Servicios y de las C o 
misiones Administrativas de Puertos , aprobado 
por  R. D .  de 19 de enero de 1928, se aplique stn 
excepción a todos los referidos organismos.— Pá
gina 2280.

O trd  de 26 de abril de 1959 disolviendo el Gabinete 
de Accesos y Extrarradio de M adr id  y atribuyen
do a la Jefatura de Obras Públicas de la capital 
los servicios dependientes de aquél. — Páginas 
2280 y 2281.

M IN ISTERIO  DE JUSTICIA
Orden de 15 de abril de 1939- separando del servicio 

a los funcionarios de Prisiones que se citan.— Pá 
gina 2281.

Otra de 22 de abril de 1939 admitiendo al servicio 
sin imposición de sanción, a doña Lucia Ve^a 
Espilla y otras.—Página 2281.

M IN ISTER IO  DE LA GOBERNACION
Orden de 25 de abril de 1939 extendiendo a la Dipu

tación Provincial de Murcia la Orden de 26 de ene* 
ro último.— Página 2281

Otra de 25 de abril de 1939 nombrando la Comisión 
de Reconstrucción para las provincias dañadas 
por la Guerra —Página 2282.

Otra de 26 dp abril de 1939 creando una Comisión 
para efect.-ar en Madrid los cometidos de Benefi
cencia que se le señalan.—Páginas 2282 y 2283.

Otra de 27 de abril de 1939 nombrando la Comisión 
de Reconstrucción de Madrid y su provincia.— Pá
gina 2283.

Otra de 27 de abril de 1939 sobre uso de emblemas, 
insignias, etc.—Páginas 2283 y 2284.

Ordenes de 27 de abril de 3 939 nombrando Secreta
rios de Orden Público del Gobierno Civil de Sevi
lla a D. Manuel Muñoz Filpo, y de Pontevedra, 
a D. Casiano Costas Posada.— Página 2284.

M IN ISTERIO  DE HACIENDA
Orden dp 26 de abril de 1939 autorizando la c irco - 

]ación de sellos de correos con la efigie de S E. ri 
Jefe del Fs-ado, Generalísimo de los Ejércitos Na
cionales.—Página 2284.

M IN ISTERIO  DE IND USTRIA  Y  COMERCIO
Orden de 24 de abril de i939 admitiendo al servicio, 

sin imposición de sanción, al Presidente del Con. 
sej0 de Industria D. José Mentes Garzón.—P á g i- 
na 2284.

Otra de 15 de abril de 1939 aprobando los nuevos 
precios de los hilados de algodón nacionales.— P á 
gina 2285.

Otra de 24 dp abril de Í939 separando del servic.o 
a les funcionarios que se relacionan.--Págin:;. 2286.

Otra de 25 de abril de 1939 sobre la veda de la pesca 
de arrastre.—Páginas 2286 a 2288.

M IN ISTERIO  DE EDUCACION NACIONAL
Orden de 25 de abril de 1939 nombrando Directores, 

Secretarios e Interventores en Institutos de Ense
ñanza M edia— Páginas 2288 y 2289.

M IN ISTERIO  DE OBRAS PUBLICAS
Orden de 19 de abril de 1939 readmitiendo al s e rv id > 

del Estado, sin imposición de sanción, a los fun-* 
cionarios del Cuerpo Técnico-Administrativo d ) 
Obras Públicas, D Pedro Pablo Bernad y otros.— 
Página 2289.

Ordenes de 22 de abril ae 1939 admitiendo al servicia 
del Estado, sin sanción alguna, a los Ingeniero»
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J efes  de! Cuer po de Camine.?.  Cana l es  y Puer t os .  
D. An tonio  Ve yr uñes  y López de A r m e n t i a  y don 
Emil io Ar éval o. —P o g i n a  2289.

MINISTERIO D E DEFENSA NACIONAL
EJ E R C I T O

Conde co rac io ne s . — O r d e n de 27 de abri l  de 1939 a u 
t or i za ndo  ai G e n e r a l  D. José  López P i n t o  p a r a  
us ar  sobre el u n i f o r m e  la G r a n  Cruz de la O r d e n  
de ia Cor ona  de I ta l ia  —P á g i n a s  2289 y 2290.

/I 7 R E
CURSOS. —Or de n de 26 de abr i l  de  1939 s u s p e n d i e n 

do las O r d e n e s  i n s e r t a s  e n  los BB. OO. n ú m e r o s  
79 y 82 de m a r z o  úl t imo,  por  las  que se co nv oc a ba  
Cursos  de T r i p u l a n t e s  y Oficiales de Aeródromo.  
P á g i n a  2290.

Destinos.— O : d e n  de 26 de abri l  de 1939 d e s t i n a n d o  
al A r m a  de Aviación al C o m a n d a n t e  de I n f a n t e 
ría D. Eusebio Verda  del Vado. —P á g i n a  2290.

S U B S E C R E T A R Í A  DEL E JE RCI TO  
OBRAS L E G I S L A T I V A S . - O r d e n  de 27 de  abr i l  d€f 

193-9 d e c l a r a n d o  de  u t i l i d a d  p a r a  el Ej ér ci t o  la ti
t u l a d a  ‘La Of ic i al idad provis ional ,  de co mp le me ru  
to. a s i m i l a d a  y honor í f i ca  de la E s p a ñ a  N a c i o n a l ’1 
P á g i n a  2290.

B aja .—O r d e n  de 27 de abri l  de 193 9 d i s pon iendo  lst 
b a t a  e n  su e m p l e o  del T e n i e n t e  pr ovi s i ona l  Au x u 
l ia r  de E s t a d o  M ay o r  D. Alvaro Vélez C al der ón . — 
P á g i n a  2290.

S U B S E C R E T A R I A  DEL A I R E  
Situaciones .—O r de n  de 27 de abri l  de 1939 dispr>« 

n i e n d o  pa se  al servicio de ot ros  Mi ni s t er ios  el Ofi
cial  T r i p u l a n t e  de Avión de G u e r r a  D. J os é Na,  
v a r r o  R e v e r t e r  L a m a s . —P á g i n a  2290.

ANEXO UNICO.—Anuncios oficiales y particulares.
P á g i n a  2290.

J E F A T U R A  DEL E S T A D O
DE CRE TO DE 27 DE ABRIL DE 1939 disponiendo ce se  en el cargo de Ministro de Educación Nacional  

D. Pedro Sáinz Rodríguez.
D I S P O N G O :

Cesa en el cargo '1c iMinistro de E ducac ión  N acional D . Pedro í*:áinz R odríguez.
A s i  lo d ispongo  por el presente D ecreto  d a d o  en Burgos, a veintisiete de abril de mil n o  

vccientos treinta y nueve.— A ñ o  d t  la V ictoria.
F R A N C I S C O  F R A N C O

G O B I E R N O  DE LA N A C I O N
MINISTERIO DE EDUCA. 

CION NACIONAL
DECRETO de 26 de abril de 1939 sobre funciones  

del Instituto  de España en el orden científico.
El D e c r e t o  de 19 de m a y o  de 1938, p u b l i c a d o  s o 

l e m n e m e n t e  en S a n t a n d e r ,  en o ca s i ó n  de ce leb ra r
se e l a ni ve r sa r i o  de la m u er te  de M a r c e l i n o  M e 
n é n d e z  y P e l a y o ,  preve ía  qu e lr*s f u n d a c i o n e s  q u e  
en el m i s m o  se e n c o m e n d a b a n  al In st i tu t o  de E s 

paña,  de carácter  l i terario e hi stór ico ,  ha bí an  de 
ser c o n t i n u a d a s  con o h  as. de carácter  científ ico,  
f i losóf ico  y aun técnica c o n d u c e n t e s  en su c o n 
j u nt o  a la p r o m o c i ó n  y s o s t e n i m i e n t o  de trabajos  
e s p a ñ o l e s  sobre  t e ma s  s u p e r i or e s  de la Cul t ur a .  
En o b e d i e n c i a  a s e n t i m i e n t o s  y cons iderac i ones* p a 
re c i do s  lia q u e r i d o  este Mi n is t er i o  qu e la c o n t i n u a 
c ión de aquel l a  pr i me r  - ser ie  f u e se  dada a c o n o 
cer, s o l e m n e m e n t e  t a m b ’en,  en oca*s¡ón paralela,  y  
baj o a n á l o g o s  auspicios* los  qu e  ha de dar a c u a l 
qu ier  e m pr e s a  cienti f ic* entre n o s o t r o s  el patroci-
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3i i o del n o m b r e  de SanLr»go R a m ó n  y  Caj a l ,  cuya 
3i ie inor ia ,  e v o c a d a  r e c i / r  t en ie nt e  con o cas i ón  deí  
a n i v e r s a r i o  de  su t r a n s i ó ,  ser á s i e m p r e  p a r a  los 
i n v e s t i g a d o r e s  y los c s ‘!,d i osos  de n u e s t r a  Patria», 
a la vez q u e  u n  e s t i mu l o  u n a  en se ñ a .  P o r  su s e v e 
r i d a d  r : p ur o s a ,  p o r  su o n g i n a l i d a d  pr oce r ,  p o r  su 
d u r a b l e  t r a s c e n d e n c i a  > su a l cance  y r e p e r c u s i ó n  
u n i v e r s a l e s ,  la o b r a  de R a m ó n  y C a j a l ,  c o mo  la de 
M e u é n d e z  y Pe la y o ,  a s u m i e r o n  en un  d o l o r o s o  p e 
r i o d o  de p e s i m i s m o  n a c m n a l  el deci si vo c o m e t i d o  
de c o n s e r v a r  vi va  la fe en e: ge n io  de n u e s t r o  p u e 
bl o y en los d e s t i n o s  g U r i o s o s  de la C i e n c i a  e s p a 
ñol a .  J u s t o  es q u e  en n u e s t r o  e s f u e r z o  p a r a  c e r r a r  
la pasada,  época  y a b r i r  al p e n s a m i e n t o  del pa í s  
n u e v o s  h o r i z o n t e s ,  no s  a c o m p a ñ e n  a a m b o s  l a d o s  
d-el c a m i n o  es tas  dos  . ' r s i g n e s  s o m b r a *  t u t e l a r as .

P n  c u m p l i m i e n t o  de este de si gn io ,  a p r o p u e s t a  
del M i n i s t r o  de E d u c a r i ó n  N a c i o n a l  y previa- d e 
l i be r a c i ó n  del  C o n s e j o  de M i n i s t r o s ,

D I S P O N G O :

A r t i c u l o  p r i m e r o . — Sí g ú n  i dé nt i cas  ba ses  e s t a 
t u t a r i a s  a las c o n t e n i d a  ; en el D e c r e t o  de este M i 
n i s t e r i o  da-tado f echa 19 de m a y o  de 1938, s obr e  
• fu n da c i on es h i ^ tór ico- l i u rar ia^,  se p r o c e d e r á  p or  el 
I n s t i t u t o  de E s p a ñ a  al p ' a n t e a m i e n t o ,  i n s t a u r a c i ó n  
y p a t r o c i n i o  de n u e v a s  C o m i s i o n e s ,  S em i n a r i o s ,  
L a b o r a t o r i o s  o I n s t i t u c i o n e s  d oc e n t e s  de c a rá c t e r  
cient í f ico,  a* c u y o s  or gV Ms mos  p o d r á n  p e r t e n e c e r ,  
con c a r g o s  d i r ec t ivos  o de c o l a bo r a c i ó n ,  n o  sólo 
los m i e m b r o s  del  I n s t i t u t o  de E s p a ñ a ,  s i no  o t r a s  
p e r s o n a s  a j e n a s  al m i s mo ,  d i s t i n g u i d a s  p o r  la i d o 
n e i d a d  y c a p a c i d a d  de su l abor ,  b u s c á n d o s e  t a m 
bi én  aq uí  la c o o p e r a c i ó n  de c u a n t o s  va lor es  cicn- 
t i Picos a u t é n t i c o s  o f r e z ; :  la v i da  n a c i o n a l ^ y  faci l i 
t a n d o  la i n c o r p o r a c i ó n  de la j u v e n t u d  e s t u d i o s a  
e sp a ñ o l a  a la o b r a  s u p e r i o r  de la C u l t u r a .

A r t i c u l o  s e g u n d o . — A l  igua l  q ue  d i chos  o r g a 
n i s m o s  h i s tó r ic o- l i t e r a r i os ,  los de c a r á c t e r  c i en t í f i 
co p o d r á n  t e n e r  su  r e s i d e n c i a  en di s t in t a*  l oca l i 
d a d e s  y e s t a r  s i t u a d o s  los C e n t r o s  u n i v e r s i t a 
r ios  q u e  c o n v e n g a ,  s i e m p r e  b a j o  la t u t e l a  e i n s p e c 
ción q u e  p a r a  los mismos,  p r o v e a  la» M e s a  del  I n s 
t i t u t o  de E s p a ñ a .

A r t i c u l o  t er ce ro . — S :n q u e  t a m p o c o  aq u í  la e n u 
m e r a c i ó n  q u e  s igue  t ° n g a  c a r á c t e r  e x h a u s t i v o ,  y 
con Ir» r es er va ,  p o r  c o n s ' g u i e n t e ,  de u l t e r i o r e s  a d i 
c iones  o comol emc-nt os ,  r\ P o d e r  Púb l i co ,  fiel a las

i n s p i r ac io n es  del M a c s . r o  de la Bi ol ogi a es pañol a,  
c u ya  m e m o r i a  h o n r a m - s ,  d i s p o n e  la cr ea ción de 
los s i gu i en te s  o r g a n i s m o s :

U n  C e n t r o  de e s t u d i o s  f i losóficos y m a t e m á t i 
cos,  con sus  S e m i n a r i o s  de Fi losof ía ,  M a t e m á t i c a s ,  
de e s t ud io s  de M o r f o l o g í a  de la Cultura», A n t r o 
pología ,  P r eh i s t o r i a ,  E t n o g r a f í a  y F o l k lo r e .

U n  S e m i n a r i o ,  " J u a n  Lui s  V i v e s ” p a r a  e s t u d i o s  
p e d ag ó gi c os .

U n  S e m i n a r i o ,  “ H u ¿ . t e  de San  J u a n ” , de P s i 
cología  a p l i ca da  y es tu Les  de O r i e n t a c i ó n  P r o f e 
s ional .

U n  C e n t r o  de E x p l o r a c i o n e s  y e s tu d i o s  g e o 
gráf icos,  “ J uan  S e b a s t i á n  E l c a n o ” , con residencia» 
en San  S e b a s t i á n .

U n  C e n t r o  de es t u. l i es  Biol ógi cos  y N a t u r a l e s ,  
c o n un  L a b o r a t o r i o ,  “ R a m ó n  y C a j a l ” , pa-ra I n v e s 
t i ga ci one s  b iológicas ,  y un L a b o r a t o r i o  de Q u í m i 
ca y Biologia .

U n a  S oc i e d a d  y M u s c o  de C i en c i a s  N a t u r a l e s ,  
con la o r d e n a c i ó n  de los j a r d i n e s  Z o o l óg i c os  y B o 
tán icos ,  la de la C a r t o g r a f í a  G e o l ó g i c a  de E s p añ a ,  
y M u s e o s  especiales  de M i ne r a l o g í a ,  P e t r o g r a f í a  y 
C r i s t a l o g r a f í a  a p l i c a d a ^  es tac iones  O c e a n ó g r a f i c a s  
y de e s t ud io s  b io l óg i co- pe cua r i os .

| U n  ( " e n t r o  de al tos  e s t a d i o s  de Eisica,  Q u í m i 
ca* y M e c á n i c a ,  con e x t e ns i ón  a E s t a b l ec i m i en t o s  
espec i al es  de A s t r o n o n v a ,  M e t e o r o l o g í a  y O b s e r 
va t or i os .

U n  Servic io de st í n  ' d o  a la f o r m a c i ó n  de la 
“ E n c i c l o p ed i a  H i s p á n i c a ” .

A r t i c u l o  c u a rt o .— S e : á  i g u a l m e n t e  e n c o m e n d a 
do al I n s t i t u t o  de E s p a r a  el p l an ,  el r é g i me n  y la 
co nces i ón  p e r i ó d i c a  de les g r a n d e s  P r e m i o s  n a c i o 
nales ,  a c t u a l m e n t e  a  caygo del M in i s t e r i o  de E d u 
cación N a c i o n a L

A r t í c u l o  q u i n t o . —T o d o s  estos o r g a n i s m o s ,  co
mo a q u e l l os  a q u e  se re f er ia  el D e c r e t o  del 19 J e  
m a y o  de 1938, se d o t a i é n  con ca rg o  a  los c r éd i tos  
q u e  p a r a  f ines a n á l o g s  e s t á n  c o n s i g n a d o s  en el 
ú l t i m o  P r e s u p u e s t o  del  E s t ado ,  y, de s de  l uego,  los 
q ue  f i g u r a n  en el C a p v m o  I í í .  A r t í c u l o  4.9, G r u -  

; pos  4.9 ( c o n c e p t o s  8, 9 y 10). 5.9 ( c o n c e p t o  1) y 
13 ( c o n c e p t o  ú n i c o ) .

A r t i c u l o  s ex to .  — T o d o s  aq ue l l os  o r g a n i s m o s  
cient í f icos sobr e los c u a ' e s  e j e r c í an  d i rec ci ón ,  i n s 
pecci ón o p a t r o n a t o  la d e s a p a r e c i d a  J u n t a  de A m 
pl iación de E s t u d i o s  y ?a F u n d a c i ó n  N a c i o n a l  de
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Investigación científica y Ensayos de Reforma,  
quedarán a cargo del instituto de España*, que su
cede a dichos organismos en sus derechos; funcio
nes y personalidad jurídica.

Así  lo dispongo por e! presente Decreto,  dado 
en Burgos a veintiséis de abril de mil novecientos 
treinta y nueve.—Añ o de la* Victoria.

F R A N C I S C O  F R A N C O .

El Ministro de Educación Nacional,
PEDRO SAINZ RODRIGUEZ

DECRETO de 26 de abril de 1939 nombrando Vice
presidente del Instituto de España a D Ju lio Pa
lacios Martínez.

En atención a los méritos y circunstancias que 
concurren en don Jul io Palacios Martínez,  de con
formidad con el dictamen de la Mesa dei Instituto 
de España,  emit ico en cumplimiento del articulo 
quinto de los Estatutos de este organismo, a pro 
puesta del Ministro de Educación Nacional  y pre
via del iberación del Conse jo  de Ministros,  vengo 
en nombrarle  Vicepresidente del Instituto de Es
paña.

Así  ío dispongo por el presente Decreto,  dado 
en Burgos a veintiséis de abril  de mil novecientos 
treinta y nueve.— A ñ o  de la Victoria.

F R A N C I S C O  F R A N C O .

El Ministro de Educación Nacional,
PEDRO SAINZ RODRIGUEZ

DECRETO de 26 de abril de 1939 sobre creación  
de! “Colegio de las Españas”.

El resurgimiento de la auténtiea España ha de 
consolidarse por la afirmación de una conciencia 
exacta de su personalidad histórica.

Los  ideales en que se inspira forman,  a su vez, 
la conciencia histórica del mundo hispánico,  y por 
e.*to es un deber, que ha de ser cada día más v i 
gorosamente atendido,  el encauzar los ideales de 
nuestro Movimiento Nacional  victorioso por las 
rutas históricas de la Hispanidad.

A  tal i\n, conviene en alto grado ensanchar el 
?rea de las relaciones culturales hi spanoamerica
nas y patrocinar cuantos elementos e instituciones 
las puedan fomentar  y fortificar,  dando a las mis- 
rías un carácter,  a la vez, de elevación espiritual  
y de eficacia práctica e inmediata para el intercam
bio efectivo de ias actividades intelectuales.

P o r  ello, .a propuesta del Mini stro de Educación 
Nacional  y previa del iberación del Conse jo  de 

Ministros,

D I S P O N G O :
ylrl íc ido  p r im ero .— Se encarga al Insti tuto de 

lópaña  la organización de un grupo de enseñanzas 
de Doctorado,  cuyo conjunto recibirá el nombre 
de "Colegio de las Españas",  destinado a conferir 
ur. grado o diploma de validez común a la Nación 
española y a los Estados americanos que se incor* 
poren a! sistema representado por el mismo,

Articulo  segundo.—Quedarán incluidos en el 
cuadro docente del "Colegio de las hspañas” :

a) Los Seminarios,  Laborator ios  y otros Cen
tros de investigación,  establecidos por el Instituto 
de España, según las disposiciones contenidas en 
los Decretos destinados a las respectivas conme
moraciones de Menéndez y Pelayo y Ramón y. 
Cajal ,  asi como lus otros que se yayan establecien
do por la misma corporación con el mismo carácter.

b)  Las cátedra? de las Facultades de Fi losofía y 
Letras, Ciencias Exactas,  Físicas y Naturales,  Dere
cho y Medicina,  tuyos cursos, el Instituto de Es* 
paña, inserta en su pro^’o cuadro docente.

c) LM cierto número de cátedras sueltas con 
p-ofesorado fi jo fundadas por el Instituto de Es
paña, para desarrollar su tarea por medio de gran
des conferencias bisemanales abiertas al público.

d) Las cátedras fundadas y sostenidas por los 
IGtados Hispanoamericanos  en España para una 
actividad docente análoga a las del grupo c) y cuyo 
profesorado podría t en: :  "bien el carácter fijo, bien 
el de personalmente renovable por años.

A rtícu lo  t ercero .—Tendrán el carácter de profe

sores del "Coleg io  de las Españas” :
a)  Los directores,  miembros o secretarios de los 

establecimientos inclusos en el grupo a)  del artículo 
anterior.  ,

b )  Los catedráticos de las enseñanzas del gru
po b )  del mismo artículo.

c )  Las personalidades españolas hispanoameri 
canas o extranjeras que, para el cargo, nombre el 
Insti tuto de España.

d) Las personalidades españolas o hi spanoame
ricanas que para ello designe el país cuya sea la 
fundación,  o, si éste así lo delega, el Insti tuto de 
España.

A rtícu lo  cu arto .— Podrán inscribirse como alum-
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r.rs en el “Colegio de las Españas” los poseedo- 
K s del titulo de Licenciado u otro reconocido 
como equivalente en una de las cuatro Facultades 
mencionadas u otras análogas en España o cual
quiera de los países hispanoamericanos que con 
España haya celebrado el correspondiente convenio.

Artículo quinto. — Los estudios durarán dos 
años, durante los cuales el alumno trabajará en uno 
cualquiera de los centres correspondientes al gru" 
r o  a) del artículo segundo y tomará tres inscrip
ciones por año para segu r el curso de una enseñan
za de las correspondientes a cada uno de los gru- 
pes b), c) y d) del mismo artículo.

Preparará, además, el alumno, durante los 
Jo s  años de la docencia, una tesis, que será des" 
arrollada bajo la dirección de un profesor del gru
po a) del artículo tercero y sostenida y juzgada 
ante un tribunal compuesto por profesores del “C o 
legio de ias Españas”, el cual dará aprobación y 
calificación a dicha tesis.

Articulo sexto .—La aprobación de la tesis a que 
se refiere el artículo anterior, dará derecho a la ob
tención de un título y diploma de “Doctor de las 
Españas’’, que expedirá el Ministerio de Educa
ción Nacional y validarán todos los Estados adheri
dos al aludido convenio, cada uno de los cuales se 
comprometerá a concederle dentro de su propia 
jurisdicción nacional, el mismo valor, exclusivamen
te académico, que a sus propiofc Doctorados.

El convenio representará, como mínimo, la fun
dación y el sostenimiento de una cátedra por el 
país de que se trate.

Artículo séptimo .—A propuesta unipersonal de 
la Mesa del Instituto de España, el Ministerio de 
Educación Nacional nombrará un Rector del “Co~ 
I-'gio de las Españas”.

Artículo o c t a v o — Se procurará atribuir al alum
nado del “ColegL> de las Españas”, por lo menos, 
a titulo preferenie, una de las Residencias de Es
tudiantes que existan en Madrid.

Asi lo dispongo por el presente Decreto, dado 
en Burgos a veintiséis de abril de mil novecientos 
treinta y nueve.—Año de la Victoria,

F R A N C IS C O  F R A N C O .

El. Ministro de Educación Nacional,
PEDRO SAINZ RODRIGUEZ

MINISTERIO DE OBRAS 
PUBLICAS

DECRETO de 26 de abril de 1939 constituyendo una 
Comisión Administrativa de Puertos a cargo di. 
recto del Estado para la Administración de todos 
los puertos nacionales.

Para la administración de los puertos a cargo 
directo del Estado, se estableció por el Ministerio 
de Obras Públicas, por Orden de seis de marzo de 
mil novecientos treinta y tres y Decreto de treinta 
de septiembre del mismo año, un Negociado, lla
mado de recaudación, cuyas funciones han estado 
en suspenso a partir del Glorioso Alzamiento N a
cional. La feliz terminación de la guerra y la incor* 
peración a la España Nacional de todos los puer
cos del litoral, no permite mantener por más tiempo 
la situación de interinidad que se deriva dé la sus* 
pensión referida.

Pero por otra perte conviene que al restablecerse 
las funciones privativas del Negociado de Recau
dación, se encomienden a un organismp que ofrez
ca las máximas garantías, en relación con la admr 
t istración de los puertos a cargo directo del Estado 
y su mejor organización, que debe regirse por las 
normas establecidas para las Comisiones adminis
trativas de puertos, las cuales, ajustándose en ge
neral al régimen de Juntas de Obras son más senci
llos en su composición y económicos en su admi
nistración. Por todo lo expuesto, a propuesta del 
Ministro de Obras Públicas, y previa deliberación 
d.tl Consejo de Ministros,

D I S P O N G O :
Ariículo primero.—IV.r3 la administración de to

dos los puertos a cargo directo del Estado, se cons
tituirá una Comisión, que funcionará ajustándose 
a las normas de las Comisiones Administrativas 
ue puertos.

-<4r/ú:uío s eg u n d o— Será Presidente un Inspec- 
tor del Consejo J e  Obras Públicas, designado por 
el Ministro del Ramo, y Vocales, el Ingeniero D i
rector de la Concisión, ua Representante de los S e r
vicios ele Navegación y Pesca Marítima, designado 
por el Ministerio de industria y Comercio; un 
Abogado del Estado de !a Asesoría* Jurídica del 
Ministerio de Obras Públicas y un Ingeniero del 
Servicio Nacional de P.iertos. designados ambos 
por el Ministro de Ob vs Públicas.
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¿ni’t ículo t e r e d o . — S* disuelve  el N e go c i a do  de - 
R e ca uda c ió n  de  la an t i gu a  D i r ecc ión  G en e r a l  de 
Tuer tos ,  cuyas  func iones  q u e d a n  e n c o m e n d a d a s  a 
la C o m i s ió n  A d m in i s t r a t i v a  de  Pue r to s ,  a c a rgo  d i 
rec to del  l i s t ado.

Así  lo d i s p o n g o  p o r  el p r e sent e  Dec re to ,  d a d o  
en Burgo s  a ve in t is é is  de abr i l  de mil  nove c i e n to s  
•treinta y n u e v e .—A ñ o  de  la V ic tor i a .

F R A N C I S C O  F R A N C O . -

E] M inistro  d-s O bras Púb licas ,
ALFONSO PEÑA BOEUF

DECRETO de 26 de abril de 1939 disponiendo que 
el Reglamento general p a ia  la organización y ré
gimen de las Juntas de Obras y Servicios y ae  

‘Tas Comisiones Administrativas de Puertos, a pro 
bado por R. D. de 19 de enero ele 1928, se aplique 
sin excepción a todos los referidos organismos

K1 R eg l am en to  genera l  pa ra  la o rg an i zac ión  y 
rég imen  de  las Jun t a s  d e  O b r a s  y Servi c io s  y de 
las C o m i s i o n e s  A d m in i s t r a t i v a s  de Puer tos ,  a p r o 
b a d o  p o r  Real  De c re to  de d i ec in ue ve  de  e n e .o  de 
mi l  n o ve c i e n t o s  ve in t i ocho ,  se apl i ca  a la m a y o r  
pa r t e  de  los r e f e r i do s  o rgan i s mos ,  si b ien  a lg un os  
se r igen p o r  R eg l a m en to s  especiales ,  y pa r a  o t r o s  
se h an  J i c l a d o  d i s pos i c io nes  qu e  les conceden,  en 
d e t e r m i n a d o s  aspectos ,  con d i c io n es  de excepción .

La exper i enc i a  d e m u e s t r a  q ue  el R eg l a m e n t o  g e 
ne ra l  p u e d e  apl i cars e sin i n co nv en i en t e  y. en g e n e 
ral,  p o r  t o d as  las j u n t a s  y  C o m i s io n e s  A d m i n i s t r a 
t ivas,  sin q ue  h a y a  r azón  f u n d a m e n t a l  pa r a  j u s t i 
f icar  los  r eg ímenes  de excepc ión  que  q u e d a n  seña-  
ledos ,  ni t a m p o c o  las n u m e r o s a s  d i spos i c i on es  q ue  
con  p o s t e r i o r i d a d  a la fecha de a p r o b a c i ó n  del r e 
f e r i do  Reg l am en t o  gene ra l  se han  d i c t ad o  y  que  no  
s i e mp re  fue ron  ace r t ada s  ni conven i en t e s .

P o r  t o d o  lo expues to ,  a p ro p u e s t a  del  M i n i s t r o  
de O b r a s  Púb l i c a  y y p rev i a  de l i b e r ac ión  del  C o n 
se jo de Mi n i s t r o s , '

D I S P O N G O :

A r t i c u l o  p r i m e r o .— 11 R e g i a m e n te  gene ra l  p a r a 
la o rgan i zac ión  y r eg i m- o  de ’as J u n t a s  de O b r a s  y 
Servicios y de las C o m p  ones  A d m i n i s t r a t i v a s  de 
•Tuertes  aprobad-. )  p o r  Real  D e c r e t o  de d i ec inueve  
C;C ene ro  de  mil rv vec ien to s  ve in t i ocho,  se ap l i ca r á  
¿:n excepc ión  a *udos los r e f e r i dos  O r g a n i s m o s  de 
p u n t o s .

A r t i c u lo  s ec un do .  - O u e d o n  d e ro g ad os  los R e 

g l a m en to s  especiales  a p r o b a d o s  pa r a  d e t e r m i n a d a s  
j u n t a s  o C om is io ne s ,  cuan t a s  d i s po s i c io nes  es t a
b l ezcan  ' ¿ g i m e n  ele excepc ión  pa r a  a lgunas ,  las dic* 
í ada s  con pos t er i  n i d a d  al R e g l a m e n to  de  d i e c i n u e 
ve de en : ro de mil n o v ec i e n to s  ve in t i oc ho ,  en con* 
c.*pto de ac l a r ac iones  o mo d i f i c a c i o ne s  del  m i sm o ,  
y, en genera l ,  cuan t a s  se o p o n g a n  a los p r ece p to s  
de  este Dec re to .

A r t i c u lo  tercero.  — Va  Mi n i s t ro  de O b r a s  P ú b l i 
cas d i c t a r á  las d i sp os i c i one s  c o m p l e m e n t a r i a s  nece-  
s .rías pa r a  la ap l i c ac ión  de este Dec re to .

As í  lo d i s p o n g o  p o r  el p r e s en t e  Dec re to ,  da d o  
•:n B u rg os  a v e in u sé i s  de  abr i l  de mil  nov ec i en to s  
tceinta  y n u e v e . — A ñ o  de la V ic to r i a .

F R A N C I S C O  F R A N C O .

El M in istro  de O bras Públicas,
ALFONSO PEÑA BOEUF

DECRETO d* 26 de abril de 1939 disolviendo el Ga
binete de Accesos y Extrarradio de Madrid > atr i
buyendo a la Jefatura de Ohi.is Publicas de h? 
capital los servicios dependientes do aquél

C o n  obj e to  de s'uvr of icar  t odo  lo posible  el 
o rg an i s mo  a d m i n i s t r a d «■ o del Min i s t e r i o  de O b ra s  
Públ i cas ,  d a n d o  u n id a d  a los servicios  d e p e n d i e n 
tes del mi smo ,  p rocede r eun i r  en una  misma  Jef a
tura* t odas  aque l l as  o í r  m as  que  t i enen  aná loga  
mi sión,  ev-tancio los y - : - o s  y t r a s t o r n o s  que  or i 
g ina  la mu l t i p l i c i dad  M funciones .  I:n su v i r tud ,  
a p ro pu es t a  del M i n i s t ' o  de O b r a s  Púb l i c as  y pre- • 
via de l i ber ac ión  del C on  eje de Min i s t r o s ,

D I S P O N G O :

A r t í c u lo  p r i m e r o .—Q u e d a  d i sue l t o  el G ab in e t e  
de Accesos  y Hx t r a r r a  .t o de M a d r i d ,  c r eado  por  
D ec re to  de ca tor ce  de d i c i embre  de mil no vec i en 

tos t r e in t a  y dos.
A r t í c u lo  s e g u n d o . — '., a J e f a tu r a  de O b r a s  P ú 

bl icas  d-; M a d r i d  se hvC- ca rgo de las o b r a s ; docu- 
m c n t z c i é n  y a. un t o s  c e  co r r e sp o n d í a n  al G a b i 

nete  de Accesos  y  E x t r a r r a d i o .
A ds c r i t o  a j a  c i t ada  Mf?*tura y en r e l ac ión con 

las const  1 U  C C i ones  u r b . i r a s  que  d e p e n d í a n  del  G a 
b ine t e  de Accesos  y P V u a r r a d i o ,  se d e s i g na rá  un 
a iq u i í e c to  y el persone*1 de O b r a s  Públ i c a s  necesa-  
r ’o pa r a  a t e n d e r  todob os servicios que se 1c en- 

c o mi eno an .^
A r t í c u lo  tercero.— l . j  j e f a t u r a  de O b r a s  Públ í -
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cas de M a d r i d  r e v is a rá  las obra.s en e je cuc i ón y 
Jas q u e  f i g u r a n  en  el P¡¿n a p r o b a d o  p o r  la Ley 
de d i ec i och o de j u n i o  de mil  n o v e c i e n t o s  t r e i n t a  y 
seis,  p r o p o n i e n d o  las m o d i f ic a c i o ne s  n e c e s a r i a s  p a 
ra su a d a p t a c i ó n  al p l a n  g e n e ra !  de O b r a s  P ú b l i ca s ,  
a p r o b a d o  en C o n s e j o  de M i n i s t r o s ,  de once de 
r*bril de mil  n o v e c i e n t o s  t r e i n t a  y n u e v e .

L a  t r a m i t a c i ó n  d e  l os  p r o y e c t o s  de o b r a s  p ú b l i 
cas se h a r á  con s u j ec i ón  a las n o r m a s  g e n e r a l e s  de 
ese D e p a r t a m e n t o  y u n a  vez a p r o b a d o s  se c o n s i 
d e r a r á n  i nc l u i d o s  en J  p l a n  g e n e r a l  de O b r a s  
Púb l i cas .

A r t í c u l o  c u a r t o . — Las  r e m u n e r a c i o n e s  de t o do  el 
p e r s o n a l  f ac u l t a t i v o  e n ; ; v g a d o  de la o b r a  de A c c e 

sos y E x t r a r r a d i o  ser á i . ,ual  a la de los d e m á s  s e r 
vicios de o b r a s  p ú b l i c a  y t a n t o  es tas  r e m u n e r a 
ciones ,  c c m o  el s u e l d o  del a r q u i t e c t o ,  se o b t e n d r á n  
de la* p a r t i d a  del c inca p o r  c ie nt o de los c r éd i t os  
c o n c ed i d os ,  s e g ú n  d e t e r m i n a  la Ley de d i ec i ocho 
de j un i o  de mi l  n o v e c i e n t o s  t r e i n t a  y seis.  Ll s o 
b r a n t e  no  u t i l i zado ,  se m g r e s a r á  en H a c i e n d a .

A s í  lo d i s p o n g o  p o r  el p r e s e n t e  D e c r e t o ,  d a d o  
en B u r g o s  a vei nt i sé i s  de abr i l  de mil  n o v e c i e n t o s  
t r e i n t a  \  n u e v e . — A ñ o  ae la Victoria*.

E R A N C I S C O  F R A N C O
El Ministro de Obras Públicas,

ALFONSO PEÑA BOEUF

M I N I S T E R I O  D E  J U S 

TI CI A

O R D E N  de ¡5 de  abri l  de  1939 
s e p a r a n d o  de l  sen- icio a los f u n 
ci onar ios  d e  P r i s i o n e s  q u e  se 
ci tan.
V i s t a s  las d i l ige nc i as  i n s t r u i d a s  

p a r a  es c l a re c er  ]?• f i l iación a L o 
gias  M a s ó n i c a s  d e  los f u n c i o n a 
rios d e n  L e o n a r d o  P a n i z o  D í a z  y 
do n  M igue !  C a c h á  M e m b r i v e s ,  
OficiaE.s  del  C u e r p o  de Pr i s i ones ,  
el ú l t ;m o de los q u e  h a  a b a l d o 
n a d o .  a d e m á s  su d e s t i no ,  d e s c o 
n o c i é n d o s e  su p a r a d e r o ,  y  de 
d o n  A r s e n i o  C r i s t ó b a l  de la 
F u e n t e  M a e s t r o  de I n s t r u c c i ó n  
P r i m a r i a  del  m i s m o  C u e r p o ,  y r*- 
su i t r . nd o c o m p r o b a d o  q u e  perr*-  

J iecian a las c i t a d a s  L o g i a s ,  
p o r  lo q u e  se h a l l a n  c o m p r e n 
d i d o s  en los  a r t í c u l o s  t e r c e r o  y c u a r t o  de la L ey  de R e s p o n s a 
b i l i d a d e s  pol í t icas ,  de 9 de f e b r e 
ro ú l t . m o ,  este M i n i s t e r i o ,  en uso 
de la f a c u l t a d  q u e  le conf i ere  la* 

1 ey d e  10 de l  p r o p i o  mes-  y año, ,  
d i c t a d a  p a r a  la d e p u r a c i ó n  de los 
f u n c i o n a r i o s  públ icos ,  en s u a r 
t ículo s ép t i m o ,  h a  r e s ue l t o  i m p o 
ne r l e s  i a  s e p a r a c i ó n  de f i ni t i va  del 
servicio.,  con b a j a  en las r e s p e c 
t ivas  escal as  del  C u e r p o  de P r i 
s iones .

Lo q ue  d ig o  a V.  I, p a r a  su c o 
n o c i m i e n t o  y d e m á s  efectos.

Di o s  g u a r d e  a V .  I. m u c h o s  años <

V i t r  e a ,  15 de abr i l  de 1939.— 
A ñ o  de la* Vi c t o r i a .

TOMAS DOMINGUEZ 
AREVALO

l imo.  Sr.  j e f e  de i Servicio N a c i o 
nal  de. Pr i s i ones .

O R D E N  de 22 de abri l  de 193 9 
a d m . t i e n d e  al servicio,  sin i m 
pos ic i ón  d e  s a n c i ó n , a d o ñ a L u 
cía V e l a  Espi l la y  otras.
l i m o  Sr. :  Vi s ta s  las i n f o r m a c i o 

nes  i n s t r u i d a s  de c o n f o r m i d a d  con 
la Ley de 10 de f eb r e r o  ú l t i m o  a 
d o ñ a  L uc ía  V e l a  Espilla.*, d o ñ a  
M a r í a  del  P i i a r  B a r b e r o  y T e j e r o  
y d o ñ -  A n g e l a  L ópe z  G a r c í a ,  O f i 
ciales J e  p r i m e r a  clase la» p r i m e r a ,  
y de  s e g u n d a  las d o s  ú l t ima s ,  las 
t res  de! C u e r p o  T éc n i c o  - A d m i 
n i s t r a t i v o ,  es te M i n i s t e r i o  h a  a c or '  
d a d o  - a d m i s i ó n  de d i ch os  f u n 
c i o na r i os  sin i m po s i c i ó n  de s a n 
ción.

Lo q u e  c o m u n i c o  a V .  I. a los 
efec tos  o p o r t u n o s .

D i o s  g u a r d e  a V .  I. m u c h o s  
años.

V i t o u a ,  22. de abr i l  de 1959.— 
A ñ o  de l a V i c t o r i a .

TOMAS DOMINGUEZ  
AREVALO

l i m o .  Sr. S u b s e c r e t a r i o  de este 
D e p  \ r t a m e n t o .

MINISTERIO DE LA GO

BERNACION

O R D E N  d e  25 de  abri l  de  193 9 
exte;  d i e n d o  a la D i p u t a c i ó n  
P r o v i nc ia l  de  M u r c i a  la O r d e n  
de 2)  de e ne ro  ú l t i m o
E x c m o .  Sr.:  En a t e n c i ó n  a las

c i r c u ns t a nc i a s  q u e  c o n c u r r e n  en 
la D i p u t a c i ó n  P r o v i n c i a l  de 
M u r c i a ,  y de c o n f o r m i d a d  con lo 
e s t a b l e c i d o  en el a r t í cu l o  p r i m e r o  
•del D e c r e t o  de 25 de f e b r e r o  úl- 
1 m o  y en el a r t í c u l o  ú n i c o  de  5 
c\.¿ e n e r o  p r ó x i m o  p a s a d o ,  r e f e r e n 
tes  ai r é g i m e n  t r a n s i t o r i o  c¡j¿ C o r 
p o r a c i o n e s  l ocales  en t e r r i t o i i o s  
c u y a  l i b e ra c i ó n  se h a  v e r i f i ca d o,  

Este  M i n i s t e r i o  h a  a c o r d a d o  h a 
cer  e x t e n s i v a  a m e n c i o n a d a  C o r 
p o r a c i ó n  la O r d e n  de  25 de  e n e r o  
u l t i m o  (B.  O.  del  26) y,  en su c o n 
s ecuenci a ,  q u e  la o p e r a c i ó n  d e  cré- 
o i t o  q u e  real ice,  a t e n o r  de  lo d i s 
p u e s t o  en la r egl a  q u i n t a  del  a r 
t ícu l o n o v e n o  del  D e c r e t o  d e  25 
de  j un i o  de  1958, n o  es ta r á  su j e t a  
a! l ími te  d e  500.000 peset as ,  q u e  
:n d i c h o  p r e c e p t o  se p r e v i e ne .

Lo d i g o  a V.  E. p a r a  su c o n o c i 
mi e n t o ,  el de  la C o r p o r a c i ó n  y e s 
t r i c t o  c u m p l i m i e n t o .

D i o s  g u a r d e  a V.  E. m u c h o s  
años.

B u r go s ,  25 d e  abr i l  d e  1959.— 
A ñ o  de  la Vi c t o r i a .

SER.RANC SUÑER
E x c m o  Sr. G o b e r n a d o r  C i v i l  de 

M u r c i a .
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O R D E N  de 25 de abril de 1939 
nombrando la Comisión de R e
com í ucción para las provincias  
dañadas por la guerra .

H ac itn d o  uso de la autoriza
ción concedida a este Ministerio 
por t i  artículo quinto del D ecre
to de 25 de marzo de 1938, y a 
fin de que en cada provincia exis
ta el organismo adecuado depen
diente de este Departamento y de 
su Servicio Nacional de Regiones 
D evastadas  y Reparaciones, este 
Ministerio se ha servido disponer
10 siguiente:

Artículo primero.—En todas las 
provincias donde a la fecha de p u 
blicación de esta Orden no esté 
constituida por Orden del Servi
cio N acional de Regiones D e v a s
tadas  y Reparaciones con la apro
bación «uperior de este D eparta
mento. la Com isión de Recons
trucción oportuna, se constituirá 
en la siguiente forma:

Presidente Delegado, Excelen
tísimo Sr. G obernador Civil de la 
provincia*.

V ocales: El A bogado  del E sta
do Je fe  de la Delegación de H a 
cienda, v  

El A rquitecto Provincial, M u 
nicipal o del Catastro  que desig
ne el G obernador Civil, que ac
tuará  como Je fe  de la Sección T éc
nica.

Secretario, el de la Diputación 
Provincial.

Artículo segundo.—Las funcio
nes de estas C om isiones serán las 
que determina el articulo cuarto 
de la Orden de este Ministerio de
11 de junio de 1938.

Artículo tercero.—La  constitu
ción de te*s Com isiones deberá 
realizarse en el plazo de ocho dias 
a partir de la publcación  de esta 
Orden en A B O L E T I N  O F I C I A L  
D E L  E S T A D O ,  debiendo remitir 
copia certificada del acto de cons
titución a la Jefatura  del Servicio 
N ac ion al  de Regiones D ev a sta 
das y Reparaciones.

Artículo cuarto .—L as  C om isio
nes de 2 cna creadas por O rden de 
11 de junio de 1938, continuarán 
como (_ omisiones de reconstruc- 
c ón de la provincia donde hayan 
tenido su capitalidad.

Lo rj.je comunico a V . E. para 
su  ^ n ac im ien to  v efectos.

Burgos, 25 de abril de 1939.— 
Año de la Victoria.

SERRANO SUÑER

Excmo. Sr. Subsecretario del In
terin .

O R D E N  de 26 de abril de 1939 
creando u t a  Com isión para  
efectuar en M adrid  los cometí- 
dos ue Beneficencia que se (e 
señaban.
limo. Sr.:  El G obierno  rojo, en 

u afán destructivo de las institu
ciones seculares de España en 
nateria de Beneficencia, suprimió 
us fines fundacionales, se ap ro ’ 
echó de capitales, rentas, edificios 

j establecimientos propios y pres
i d i ó ,  por lo menos, del personal 
Electivo, técnico, facultativo, a u 
xiliar, etcétera, de las mismas. 
Consum ado lo cual, constituyó 
una masa global de bienes y rentas, 
:teó otras instituciones, que s o s 
tuvo con fon dos de las anteriores 
y que abandonó ahora en su huí- 
[la, y nom bró pródigamente el per
sonal, al cual se encomendó el 
cuidado y dirección de los nuevos 
organismos.

Para reintegrar dichas institu
ciones al régimen de su normal 
funcionamiento y a sus patronos y 
funcionarios al cometido que les 
rsignaba la legislación vigente an
terior a la iniciación del M o v i
miento Nacional,  para la depu ra
ción del personal ingresado d e s
pués del 18 de julio de 1936 y, 
finalmente, para que con su ac
tuación permita más fácilmente el 
proceso de aplicación de la Ley 
;le Beneficencia, en preparación a 
tales instituciones, este Ministerio 
se ha servido d isponer:

Artículo primero.—Se crea una 
Comisión- compuesta del Jefe  del 
Servicio N ac ion al  de Beneficencia 
y O b ras  Sociales, de los V ocales  
del C o n se jo  Superior  de igual 
nombre, don A n drés  M aría  M a 
teo y don C ipriano  Pérez D e lg a
do y del Jefe de la Sección de 
Beneficencia particular del mismo 
Strvicio, para que* por delegación 
del protectorado que ejerce este 
Ministerio en las fundaciones e 
instituciones benéficas, ejecute en 
M adrid  y su  provincia los s iguien
tes com etidos:

a)  Separación de capitales y  
rentas de fundaciones e institucio
nes benéficas resultante de las

agrupaciones a que se refiere el 
primer párrafo  de la parte expo
sitiva de la presente Orden.

b )  Entrega de dichos capitales 
y rentas a sus legítimos represen-» 
U ntes en los casos que se consi
dere pertinente, así como también 
de los inmuebles, ob jetos  artísti
cos, etcétera, que se recuperen.

c) Rehabilitación p r ovisional 
:le Patronatos, adm inistradores y, 
t i  general, del personal de todas 
clases perteneciente a las institu
ciones referidas, sin perjuicio ce 
la depuración que preceptúa ía 
Orden de este M inisterio de 28 
ce  febrero 1939 (B. O. 2 de mar
ico) y demás d isposiciones de apli
ca ción.

d )  Puesta en marcha y norm a
lización de las instituciones que se 
comprenden en esta Orden.

e) Clasificación y distribución 
entre instituciones benéficas simi
lares de los benefic arios de fun
daciones que sea preciso suprimir 
por no responder a necesidades 
para que luerrn  creadas o carecer 
de mediov propios.

f) C oordinación  con A uxil io  
Social para transferir a este ser
vicio las instituciones creadas con 
posterioridad al 18 de julio de 
1936 y que con arreglo al Decreto 
de 19 de marzo de 1938 estén 
:c m prendidas en la unificación 
que dicho Decreto establece.

g )  C oordinación  de la benefi
cencia privada con la pública, sir
viendo de enlace entre ambas.

h) Dirigirse  a las A utoridades 
de diverso orden y a los organis
m os que considere pertinentes, 
con relación a la misión que se le 
confía.

i) A d o p tar  con carácter provi
sional aquellas m edidas  de buen 
gobierno que considere urgente es
tablecer para el m ejor desenvolvi
miento de las instituciones, fun
daciones o asociaciones benéficas, 
evitando queden sin la debida 
asistencia los  que por  cualquier 
causa sea obligatorio  atender..

Articulo segun do .—L a  referida 
Com isión  se distribuirá el trabajo 
y form ará un índice de los asun
tos en que tuviera intervención, 
que suscribirán todo s  sus compo
nentes, y  que se elevará a este M i
nisterio en momento oportuno 
pera adoptar  tes resoluciones de
finitivas que se estimen pertinen- 
tts.
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A rtícu lo tercero. Quedan ex
ceptuados dtl cometido que en el 
artículo primero se atribuye a la 
Comisión, los establecimientos de 
beneficencia general y los Patro
natos que fueron de la Corona, 
que tienen un régimen jurídico es
pecial.

Artículo cuarto. — La Comisión 
Levará a caoo el cometido que se 
le  señala en plazo de sesenta días.

A rtículo quinto.— Las dudas o 
incidencias que puedan surgir en 
la normalización de los servicios, 
cuyo restablecimiento se enco- 
miendi a / a  Comisión, serán ele

vadas a fa Subsecretaría del In
terior de e^te Ministerio, salvo en 
casos de urgencia.

D ios guarde a V. I. muchos 
años.

Burgos, 26 de abril de 1939.—: 
A ñ o  de la Victoria.

SERPA:'!O SUÑER

Sr. Jefe del Servicio Nacional de
Beneficencia y  Obras Sociales.

O R D EN de 27 de abril de D>9 
nombrando ¡a Comisión de Re- 
co n s t rucción de Madrid y su 
provircxa.
Dado el carácter extraordinario 

de las destrucciones habidas e;i 
Madrid, cuyas edificaciones se 
coniuncíen con las de la capiín. 
precisa que su reconstrucción se 
haga atendiendo a un plan com
pleto de organización, mantenien
do en iodo su vigor los artícu
los 1.2 y 2.2 del Decreto de 25 de 
marzo de 1938, prohibiendo 'a rea
lización de toda o b n  sin previo 
permiso de este Ministerio, por 
medio de su Servicio Nacional de 
Regiones Devastadas y Repara
ciones. Para ello es ¿teces-ario la 
constitución de una Comisión es
pecial de Reconstrucción de M a
drid y  su provincia, que con cier
ta autonomía y facultades lleve a 
efecto dicha labor con vistas al 
futuro urbanístico de la capital de 
España.

Por lo expuesto, haciendo uso 
este Ministerio del articulo 5.2 del 
Decreto citado de 25 de marzo de 
1938, se ha servido disponer lo si
guiente:

A rtícu lo prim ero.— Se crea pa
ra Madrid y su provincia una C ;  
misión de Reconstrucción, cuyi 
presidencia ostentará el Jefe del 
5 ''••vicio Nacional de Regiones

Devastadas y Reparaciones, t o 
mando parte de ella como V oca
les:

El Gobernador Civil de la pro
vincia.

El Alcalde de Madrid.
El Director del Canal del Lo 

zoya.
Dos representantes nombrado" 

por el Ministerio de Ubras Públi
cas para ferrocarriles y carreteras

El Profesor de Urbanismo de la 
Escuela Superior de Arquitectura 
de Madrid.

El Jefe de Arqubectura d:l 
Ayuntamiento de Madrid

Un Arquitecto Mumcipal de un 
Ayuntamiento de la provincia d v  
tinto de la capital.

El Jefe de los ServV.ios Técnicoj 
cb ? . E. T. y de las J. O. N. S.

Un A bogado del Estado. •
A rtículo s e g u n d o . Comisión 

de Reconstrucción de Madrid ejer. 
cerá las funciones señaladas por 
el artículo 4.2 de la Orden de este 
Ministerio de II de junio de 1933. 
con facultades para suspender o 
impedir toda constru ción que a 
su juicio pueda constituir un obs
táculo para el plan de urbaniza
ción total de Madrid. A  este efec
to, la Comisión formulará el pro
yecto de urbanización de Madre! 
con un radio de doce kilómetros, 
haciendo centro en la Puerta del 
Sol.

A rticulo tercero .— A  los efectos 
de que puedan realizarse los pia- 
nes de reconstrucción con arreglo 
a los de urbanización que se for
mulen, se prohíbe realizar a partir 
de la publicación de esta Orden, 
obras de reparación o de recons
trucción sin permiso especial con
cedido por el Servicio Nacional dz 
Regiones Devastadas y Repara 
ciones con informe de la Comisión 
de Reconstrucción de Madiid.

Lo que comunico a V. E. para 
su conocimiento y efe:tos.

Dios guarde a V. E. muchos 
años.

Burgos,, 27 de abril de 1939.— 
A h o  de la Victoria.

SERRANO SUÑER

Sr. Subsecretario del Interior de
este Ministerio.

O R D E N  de 21 de abril de 1939 
sobre uso de emblemas, insig
nias, etc .
Debe el Estado velar por la dig

nidad y decorosa representación 
de sus propios símbolos, figuras 
y consignas, así como de los pro
pios del Movimiento y de los 
Ejércitos Nacionales y de las re
presentaciones de la Historia de 
España del heroísmo de los es
pañoles.

Colores, armas, emblemas, sím
bolos, leyendas, nombres y episo
dios constituyen un patrimonio 
entrañable y son vehículo de emo
ción nacional que no puede ser 
utilizado libremente con fines pri
vados ni disminuido con torpes 
deformaciones.

N o  sólo como fácil manera de 
exteriorizar sentamientos patrióti
cos, sino con fines comerciales eti 
la mayoría de los casos, se ha he 
cho uso abundante de todos ellos 
y aún abuso, y, lo que es peor, 
sin que la exactitud en su repro-
i k 1»11 SC conservara Y sin que 
la belleza de les mismos corres
pondiera a la intención que animó 
a reproducirlas.

Es preciso, pues, devolver todo 
el pulcro decoro debido a las re
presentaciones citadas y devolver 
al Estado su plena función de con
trol y vigilancia en cuanto a la ma
teria se refiere.

En su consecuencia, vengo en 
disponer:

Artículo prim ero.— El Estado se 
reserva, por medio del Serv-cio 
Nacional de Propaganda, afecto o 
este Ministerio, la facultad de em
plear y difundir las Armas de Es
paña, los coiores, banderas y em
blemas de España y de F. E T  y  
de les J. O. N. S., los lemas, con
signas y nombres del Estado y el 
Movimiento; las representaciones 
de figuras, episodios o lugares de 
la Historia de España y de la G ue
rra y Revolución y las fotografías 
o representaciones de personali
dades oficiales del Régimen o de 
los Ejércitos.

Artículo segundo.—Ampliando 
los términos de la Orden de 29 de 
octubre de 1937, queda prohibido 
el libre uso de los símbolos o re
presentaciones anteriormente enu
meradas.

A rtículo tercero. — El Servio o 
Nacional de Propaganda queda 
facultado para autorizar a oarti-
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rulares o empresas comerciales, 
Ja  fabricación y explotación de ar
tículos en que se utilicen los s ím
bolos y representaciones anterior
mente enumeradas,  mediante las 
condiciones que se fijen de pres
tios,  forma de venta y propagan
da, canon que haya de satisfacer
se al Estado y otras que se esti
men pertinentes.  En todo caso los 
objetos fabricados quedarán some
tidos a ¡a intervención y censura 
de dicho Servicio Nacional .

Artículo cu arto .— Las autoriza
ciones que impliquen exclusiva de 
explotación serán concedidas me
diante concurso público debida-- 
mente anunciado,  que será resuel
to por el Ministerio de la Go b e r 
nación a propuesta de una Junta 
integrada por el Subsecretario de 
Prensa* y Propaganda,  el Jefe del 
Servicio Nacional  de Propaganda,  
que actuará como Vicepresidente,  
el Secretario General  de Propa
ganda que actuará como Secreta
rio. el Jefe del Departamento de 
Plástica y el de la Sección de A d 
ministración de dicho Servicio, el 
Interventor-Delegado del Ministc- 
ro de Hacienda y el Asesor Jur í 
dico del Ministerio.

Guando la iniciativa de la ex
plotación hubiera partido de un 
particular, éste tendrá derecho de 
tanteo vara ella en las condicio
nes fiiad?»s al concesionario;  debe
rá e je ’ . i tarse tal derecho en tér
mino d:  ocho días hábiles siguien
tes a h  notificación de la resolu
ción d:! concurso.

Articulo quinto.  — Las disposi
ciones de esta Orden no afectan a 
la difusión periodística, que esta
rá intervenida por el Servicio com
petente.

Articulo sex to .— La presente O r 
den entrará en vigor, para los ma
teriales ya autorizados por el Ser
vicio Nacional  de Propaganda,  a 
Jes tres meses de su fecha, de
biendo en este tiempo los comcr- 
c-antes de dichos materiales pro
ceder a la l iquidación de los ar
tículos que tengan en existencia.  
I os comerciantes de material no 
autorizado por esta Jefatura de
berán efectuar dicha l iquidación 
dentro del mes siguiente a la fecha 
de dicha Oide n .  Unos  Y otros, 
p; ra su venta posterior a las fe
chas fi jadas deberán recabar del 
Servicio Nacional  de Propaganda

el consiguiente permiso,  según es
tablece la presente Orden.

Artículo sépt-mo.  — La Jefatura* 
del Servicio Nacional  de Propa
ganda quedará facultada para im
poner sanciones pecuniarias hasta 
un máximo de diez mil pesetas a 
ios contraventores de lo dispuesto 
en la presente Orden.  Podrá,  asi

mismo, proponer a este Ministe- 
í ; o  sanciones pecuniarias en cuan- 
lía superior a aquel límite. En am
bos casos podrá imponerse el de
comiso de los objetos  prohibidos.

Articulo octavo.  — Contra las 
medidas impuestas por la JefaUira 
del Servicio Nacional  de Propa
ganda, conforme al artículo .prece
dente, cabrá recurso de alzada 

ante el Ministerio en término de 
ocho días, previo depósito de la 
multa.

Dios guarde a V.  E. muchos 
;ños .

Burgos 27 de abril de 1959.— 
Año  de la Victoria.

SERRANO SUÑER

Sr. Subsecretario de Prensa y P r o 
paganda de este Ministerio.

O R D E N E S  de 27 de abril de PG9 
nom ando Secretario de Orden  
PúbÜ'.c del G ob iern o  ' C i v i l  
de Sevilla n don M a n u e l . M u 
ñoz f Upo, y  de Pontevedra  a 
den  Casiano C ostas  P osa d a .

De conformidad con lo estable
cido en el ai t ículo segundo del 
'Decreto de 5 de enero último, so 
bre reorganización de los servicios 
provinciales del Ramo,  nombro 

Secretario de Orden Público del 
Gobierno  Civil  de Sevilla a don 
Manuel  Muñoz .Filpo, Capitán de 
!a Guardia Civil .

Burgos,  27 de abril de 1939.— 
Año de la Victoria.

SERRANO SUÑER

De contormidacl  con lo estable
cido en el artículo segundo del 
Deere-o de 5 de enero último, so

bre reorganización de los servicios 
piovinciales del Ramo,  nombro 
Secretario de Orden Públ i co  del 
Gobierno  Civil  de Pontevedra a 
don Casiano Costas Posada, C a 
pitán de Artillería.

Burgos.  27 de abril  de 1939.— 
Año de la Victoria.

SERRANO SUÑER

MI NI S TE R I O DE H A .  
CI E NDA

O R D E N  de  26 de abril de  1959 
au torizando la circulación de  
se l lo ,  de C orreos  con la efigie  
de S E. el j e f e  del Estado, G e 
nera istmo de los Ejércitos  V.i- 
c onaies
l imo. Sr. :  Realizada la emisión 

.le dos clas:s  de sellos de Correos,  
A- colores azul y verde intenso y 
valor facial de 70 y 40 céntimos,  
respectivamente en los que se re
produce la efigie de S. E. el Jefe 
A l  Estado v General í simo de los 
Ejércitos Nacionales,  f igurando al 
fondo el Escudo de España,

Este Ministerio se ha servido 
autorizar la circulación de los 
mencionados sellos para el fran
queo de la correspondencia.

Dios  guarde a V.  1. muchos 
años.

Burgos,  26 de abril de 1939.— 
Año de la Victoria.

AMADO

Sr. Jefe del Servicio Nacional  ele 
l i m b r e  y Monopolios .

M I N I S T E R I O  D E  IN
DUSTRI A Y C O M E R C I O

O R D E N  de 24 de abril de 19)9 
adm tiendo al servicio, sin m- 
posic .cn  de  sanción, al P res id en 
te de! C o n s e jo  de Industria,  
don jOsé M ontes  G arzón.
l imo. Sr. :  El  Mini st ro dt este 

Departamento,  conformándose con 
D propuesta hecha por el que sus
cribe como Instructor,  ha tenido 
a bien, con fecha 22 de los co
rrientes, admitir al servicio del Es- 
»ado, sin imposición de sanción 
alguna, al Presidente del Consejo 
de Industria,  don José Montes  
Garzón.

Lo que con la remisión del ex
pediente de dicho señor tengo el 
honor  de participar a V .  I. para su 
conocimiento y demás efectos.

Burgos,  24 de abril  de 1939.— 
Año  de la V ic tor ia .— El Jefe de 

4._s 'Servicios Centrales,  Luis San 
Martín.

limo. Sr. Jefe del Servicio Nacio
nal de Industria.
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O R D E N  de 15 de ab ril de 1959 
¿probando los nuevos precios  
de los hilados de algodón na
cionales.
l i mo.  Sr . : V is t a  la propuesta  

elevada por el C o m it é  Sindical  de 
A l g o d ó n  recti ficando los precios  
de los hi lados  de a l go dó n na*cio* 
nales  que se publ icaron por O r 
den de 12 de diciembre de 1938, 
11 A ñ o  Tri unf al  ( B O L E T I N  O F I 

C I A L  D E L  E S T A D O  núm.  172, 
de 19 de dic i embre) ,  he tenido a 
bien aprobar los n ue v os  precios  
para dichos hi lados  que se deter
minan en relación que se publ ica  
a» con ti n uaci ón  de esta Or den,  
cons i de rand o que s u p on e n una re
baja de un 10 por 100 como p r o 
me di o  con los  señal ados  anterior
ment e y que ya se dijo en la O r 
den citada de este Minister io,  de

12 de diciembre de 1938, t enian  
carácter provis ional  y suíriri<o las  
vari aci cnes  que en cada m o m e n 
to aconsejasen las circunstancias .

D i o s  guarde a V .  I. m u c h os  
años.

Bilboo,  15 de abril de 1939.— 
A ñ o  de la Vi cto ri a . — Ricardo E. 
Cuevas
l imo.  Sr. Subsecretario de I n d u s 

tria y Comerci o.

RELACION DE PRECIO S DE LOS H ILA D O S T
TO R C IDO S DE ALGODON NACIONALES

C alidad A m erican o Extra

| \ e c i o  por k i lo gram o Prec io por k i lo gram o

H . H í o s
r orc id os 
ha sta  i c H i l a d o s

1 orc id os  
hasta  5o

N / ; P e s e t a s P e s e t a s N . ° P e s e t a s P e s e t a s

Ha-sia O 9 4.18 4.52 31 5 , 7 4 6,65
10 4,23 4.57 32 5,85 6.76
12 4,33 4.67 33 5.97 6 , 8 8

14 4.43 4.77 34 6.08 7.—
15 4.49 4.83 35 6.19 7*10
16 4.55 4.89 36 6 31 7.23
17 4.60 5,— 37 6.42 7,33
18 4.66 5.06 38 6.54 7.44
19 4.72 5.17 39 6,65 7.56
20 4.77 5,23 40 6,76 7.67
21 4.36 5,37 41 6.93 8,30
22 4.G4 5.45 42 7 10 8.47
23 5,03 5,54 43 7,27 S.64
24 5.11 5,63 44 7 44 8.31
25 5,20 5.77 45 761 8,98
26 5.28 5.85 46 ' 7.78 9,15
27 5,37 6.05 47 7 95 9.32
28 5.45 6.14 48 8.12 9.49
29 5,54- 6.22 4'9 8.30 9.66
30 5.63 6.31 50 3 47 9,-83
C alidad  A m erican o Superior

Se v e n d e r á  a 0.113 Ptas .  m e n o s por  k i l og r amo  que el
A m e r i c a n o  E x t r a

C a lid a d  In d ia
Se v e nd e r á  a 0.227 m e n o s  po r  k i l o g r a m o  que e:

A m e r i c a n o  E x t r a
C alidad Jumed N atu ral

(Alto E gi pt o i

N úm .  de l hilo t-'c r  o reído ToTc-ido y 
t a s c a d o

18 6,033 6.793 8,043
20 6.242 ' 6,972 3.221
22 6.393 7.057 8,3S;;
24 6 ,543 7.325 . \ 3 J>03
SO 7.015 7.923 ' 9 234

N ú m . d e l k ilo 1 c T  o rc id o T o r c id o  y  
g a s e a d o

36 7,509 6.556 SrO O  i
40 8,015 9,0-32 10.3 "3
45 8,590 9.901 11,3*)

• ' 50 9.165 10.603 12.1 Jó
v - 55 9.873 11.316 13.013

60 10.603 12.305 14.133
24 7.061 7.843 9,t 01
50 7.532 8,441 9.723
36 8.027 9.073 . 10.384
40 8.544 9.579 10.935
45 9.108 10.419 11.85 5
50 9.683 11.120 12.316
55 10.396 11.833 13 ~/3)

^ ' 60 11.120 12.822 14,o 7 1
65 12.052 13.830 15,70)
70 12,972 14.927 16.8 *1
80 15.065 1’7.284 19.58*

C alidad Sak eP ar Superior p einad o
, 24 7.613 8,39o 9.650

30 3.696 9 004 10.29?
3*6 S.625 9,671 10.982
40 9.154 10.200 I I .0V7
45 9.633 10.994- 12 43 i
50 1-0,2 i 2 11,649 13.225
55 10,994 12,481 14.133
60 11 822 13.524 15.¿a l
65 12.592 14,421 16,24)
70 13.336 15.341 17.307
80 15,341 17.560 19,o06

G alid ad  S a k etta r id is  Extra. F ciu a d o
53 3.293 9,786 11.074
36 9.522 10,430 11.711
40 10-051 10.953 12.316
45 10.583 11.753 13,150
53 11,109 12.420 13.99555 ' 11.891 . 13.190 1 4 7 9 :60 12.719 14294 16.12365 13.439 15.191 17.02070 ' 14.203 16.111 18.07580 16.238 18.319 20.6 ’ T93 18.331 20.6-67 23 052100 2-0.941 23.425 26.082120 25.127 23.152 31,2)1140 32.'r75 30.432 40.613163 52.25,7
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O R D E N  de 24 de abril de 1939 
separando del servicio a los fu n 
cionar ios qu e se relacionan :

limo. Sr.: V istos los expedien
tes de depuración de los A u x i l ia 
res de Adm in istración  Civil doña 
Patroc.ni-o A lo n s o  Jareño, doña* 
M aría C a p p a  C a stro v id o  v d o 
ña Carm en Subirana Vicente y de 
los A ix i l ia r e s  a extinguir doña 
M on serrrt  A r im an y  N avarro  y 
doña M aría T u ya  M oratinos, el 
Excelentísimo Sr. M inistro  ha* te
nido  a bien acordar la separación 
del servicio y  su baja definitiva 
en el tscalafón .

Lo que com u nico  a* V .  I. para 
su conoc im iento  y demás efectos.

D io s  guarde a V .  1. muchos 
años.

Bilbao, 24 de abril de 1939.— 
A ñ o  de la V ictor ia .— El Subsecre
tario, R icardo F. Cuevas,

Sr. Jefe de los Servicios C en tra 
les de este Ministerio.

O R D E N  de 25 de abril de 1939 
sobre  la veda de la pesca de 
arrastre.

Ilustrísimo señor : P or  termi
nar el 30 del corriente la p es 
quera con  artes de a r r a s t r e  
rem olcados ,  se hace preciso d ic 
tar la op or tu n a  d ispos ic ión  que 
regule la veda de esta clase de 
pesca*, la cual, mientras las c ir 
cunstancias actuales en el litoral 
del M editerráneo subsistan, abar
cará únicamentee las zonas seña
ladas en la última disposición  que 
reguló  la veda de referencia.

En su virtud, d ispon go :
D esd e  el primero de m ayo has

ta el 30 de septiembre, ambos in
clusive, la pesca con artes de 
arrastre remolcados, estará p roh i
bida en las zonas que para cada 
región se expresan:

R eg ión  Suratlántica. Q u e d a  
vedada la pesca:

D esde  N /S  Punta Carnero has
ta E /O  C a bo  Trafalgar, en distan
cias menores de 6 millas a la c o s 
ta más próxima.

D esde  E /O  C a b o  Trafalgar h as
ta E /O  C a b o  Roche, en fo n d o s  
m enores de 34 metros.

D esd e  E /O  C a b o  R och e  has
ta E /O  Castillo de San Sebastián, 
e ' nnrir,s menores de 40 metros. 

I '  esdc, F ;0  C a st ’ llo de San Se* ¡ 
a  . ;a E /O  Faro de Chi-1

piona, en distancias m enores de 
6 millas a la costa más próxima.

Desde F./O Faro de C h  piona 
hasta N /S  Faro Punta Picacho, 
en fon dos  menores de 18 metros.

Desde N /S  Faro Punta Picacho 
hasta N /S  Castillo  de San A n t o 
nio, en íon d os  menores de 28 
metros.

E xcep ción . — Lc.s embarcaciones 
con p c.puisión exclusivamente a 
la vel* de las matriculas de las 
A y u d a r  tías de Sanlúcar de Ba* 
rrameaa y H uelva , que con ante
rioridad al 26 de julio de 1928 
hayan sido despachadas para ia 
pesca de langostinos y acedías o 
autorizada su construcción  podrán 
d e d i c a r e  ¿ dicha pesca en fon d os  
no mer.cres de 10 metros, frente 
al trozo de costa* com prend ido  en
tre Punta M on t i jo  y Torre  del 
O ro ,  t ero desde primero de agos 
to a .5 de octubre no podrán 
arrastra  en fon d os  menores de 
18 metros.

R egión  N o ro es te . — Q u e d a  ve
dada la pesca:

Desc.e ia desembocadura* M iñ o  
hasta E /O  Faro C a b o  Silleiro, en 
fon dos  m enoies  de 105 metros.

Desde  F./O Faro Silleiro a F./O 
Faro Sáivora en fon d os  menores 
de 120 metros.

D esde E /O  Faro Sálvora a» E /O  
M o n t :  Louro. en fon d os  menores 
de' 100 metros.

Desue E /O  M onte  Louro  a 
N E /S O  Faro F nisterre, en f o n 
dos menores de 120 metros.

D esde  N E /S O  Faro Finisterre 
a N /S  Faro Sisargas, en fon d os  
menores de 145 metros.

D esd e  N /S  Faro Sisargas a N /S  
Faro Cajyón, en fon d os  menores 
de 125 metros.

Desde  N /S  Faro C a y ó n  a E /O  
C a b o  Prior, en fon d os  menores 
de 110 metros.

D ^ sgc E /O  C a b o  Prior hasta 
eníiláción de C a b o  Prior con  C a 
bo Prb r ’ ño, en; fon d os  menores 
de 145 metros.

D esde  enf.iación C a b o  Prior 
con C a bo  Prioriño hr*sta N /S  
Punta Lim o (C a b o  O rtega l) ,  en 
fo n d o s  menores de 120 metros.

D esde  N /S  Punta Lima ( C a o o  
Ortega*) hacta N E /S O  Faro San 
Ciprián. en fo n d o s  m enores de 135 
metros

Desvie N E /S O  Faro San C i- 
pr án hasta N E /S O  Faro O rrio ,  
pn fo n d o s  menores de 115 metros.

R egión  Can fábrica.— Q u e d a  ve* 
dada ¡a pesca.

D esde  N E /S W  Faro O rr io  has
ta el Bidasoa a distancia* m en o 
res de 15 millas a la tierra más 
próxima.

R egión  C anarias.— Q u e d a  veda- 
da la pesca

En distancias menores a 6 m i
llas d°. la* costa más próxima.

D e  generalidad  para todas las 
R egion es  —  Estas reglas se aplica
rán a ♦odos los artes de arrastre 
rem olccüos  por embarcaciones.

En as zonas en que existan al
madrabas caladas, la pesca ae 
arrastu  se efectuará dándole el 

resguardo reglamentario ue tres 
millas.

Las infracciones que se com e
tan en esta clase de pesca, darán 
lugar a sanciones que se aplica* 
rán independientemente a los pa- 
tronob c tripulantes y armadores, 
y que serán anotadas: las de ios 
patrones, al respaldo de sus n o m 
bramientos, v en ia hoja  matriz 
del ta nario de títulos de patro
nes, c om o  en el asiento de ns- 
cripción ; y la de ios armr*do:es 
en los roles y en los asientos de 
los libres de inscripción de em
barca^ * res. La A u to r id a d  que 
im ponga la sanción para graduar 
la» cu di pedirá el examen de os 
asientas de patrones y  embarca
ciones, deberá notificaría a ia que 
haya vxpedido ei título para ¿as 
anotaciones en el talonario men* 
c o n a d o  en el asiento de la ins
cripción  así c o m o  a la A u to r id id  
de M o l in a  de quien dependa ia 
lista en que esté inscrita la* em
barcación para la anotación en su 
asiento

C o n '  -a ios tallos de las A u t o 
ridades que im pongan las sancio
nes podrán  alzarse los interesa
dos, sean patrones, tripulantes o 
armadores, ante el l im o . Sr. Jefe 
del S a v i c i o  N a c io n a l  de Pesca 
M ar ít ’ma», en el plazo de o ch o  
das, c o r ta d o s  desde aquél en que 
hubieran sido notificadas las san
ciones. y  siendo requisito indis
pensable acreditar que se ha he
cho en la> Ca ja  de D epós itos  m is  
próxim a y  a d ispos ción de las 
A u tor id a d es  de M arina que ha
yan impuesto La sanción, el in* 
greso de una cantidad igual ai 
importo de las multas impuestas, 
si las sanciones han consistido en



N ú m .  1 1 8  B O L E T I N  O F I C I A L D E L  E S T A D O  P á g i n a  2 2 8 7

m u l t a s ,  o de 2.000 p e s e t a s  en- «‘i r  
dos  los d e m á s  casos.

E n  'a*s i n c a u t a c i o n e s  de la pes-  
ca ca p u r a d a ,  p a r a  su  d o n a c i ó n  a 
los  e s t a b l e c i m i e n t o s  benéf icos ,  se 
p r o c e d e ) á  en la f o r m a  s i g u i e n t e :  
P o r  i n t e r m e d i o  de la L o n j a  o, d? 
n o  ex is t i r  ésta», d i r e c t a m e n t e  se 
e t e c t u ^ i á  la v e n t a  de la p esca  i n 
c a u t a d a  El i m p o r t e  de ella q u e 
d a r á  en p o d e r  de  la A u t o r i d a d  
q u e  i m p o n g a  la» s a n o ó n ,  en es* 

p e r a  d e  si el s a n c i o n a d o  r e c u r r e  
o n o  en a l z a da .  Si t r a n s c u r r i d o s  
o c h o  d ' a s  d e s d e  la fech a de la 
not i f i ca ci ón  no  se p r e s e n t a  el r e 
cu rs o,  el i m p o r t e  de la» v e n t a  se 
entrega.}á p o r  d i l i ge nc i a  y m<r 
d i a n t e  i ceibo,  a los  e s t a b l e c i m i e n 
t os  ber  éficos p e r o  si el r e c u rs o  
se e n t a b l a ,  e n t o nc e s ,  el i m p o r t e  de 
la v e n t a  se i n g r e s a r á  a d i s p o s i 
ción d '  la A u t o r i d a d  de M a r i n a  
en !a C a j a  de D e p ó s i t o s  m á s  
p r ó x i m a ,  h a s t a  q u c ; r e s u e l t o  el 
r ec u r s o ,  se e n t r e g u e  d ic h o i m p o r 
te al ú i t e r e s a d o ,  o a los e s t a b l e 
c i m i e n t o s  ac  be ne f i ce nc ia  ( s i e m 
p r e  m e d i c ó t e  rec ibo e x t e n d i e n d o  
la c o r r e s p o n d i e n t e  d i l i ge n ci a )  s e 
g ú n  q u e  la r e s o l u c i ó n  sea f a v o r a 
ble a! i n t e r e s a d o  o c o n t r a r i a  a él.

D u r a n t e  el p l a zo  de o c ho  día* 
que ,  p a r a  a l za r se ,  s i e m p r e  se c o n 
c e d e r á  a los i n f r a c t o r e s  al ser  n o 
t i f i cados  de las s a n c i o n es ,  así c o 
m e  d u r a n t e  el t i e m p o  q u e  d u r e  ta 
t r a m i t a c i ó n  del r e c u r s o  de a l z a 
da.  si r ues e c-ntaBlado,  q u e d a r á n  
s u s p e n d i d a s  t o d a s  las s a n c i o n e s  
i m p u e s t a s ,  excep t o ,  c o m o  es n a 
t ur al ,  ia i n c a u t a c i ó n  de ia pesca  
c a p t u r a d a ,  q u e  se l l ev ar á  s i e mp r e  
a e f e u o  en la forma» a nt es  e x 
p r e s a d a

Las  A u t o r i d a d e s  de M a r i n a  c u i 
d a r á n  ce qu e  en los c a m b i o s  de 
rol y c u a n d o  se e x t i e n d a n  d u p l i 
c a d o s  de t í t u l os  se ha»ga c ons ta t 
en los n u e v o s  l as  s a n c i o n e s  q u e  
f i g u r a n  en los a n t i g u o s  o en los 
as i en to s .

S a n c i o n e s  a los p a t r o n e s  o tr i 
p u l a n t e s ,  — A  l os  p a t r o n e s  q ue  
c o n t r a v e n g a n  e s t a »  d i s pos i c i ón  
m a n d a n d o  e m b a r c a c i o n e s ,  les s e 
r á n  a p l i c ad a s ,  s e g ú n  las n o t a s  q u e  
t e n g a n  e s t a m p a d a s  p o r  i n f r a c c i o 
n e s  en es t a clase de  pesca ,  l as  s a n 
ci ones  s i g u i e n t e s :

a )  M u l t a  de  500 a 700 p e s e 
t a s  y ¿ n o t a c i o n e s .

b )  M u l t a  de  700 a  900 p e s e 
tas  v n t e n c i ó n  de l  t í t u l o  de  p a 

t r ó n  d u r a n t e  itn mes,  y a n o t a c i o 
nes.

c) M u l t a  de 900 a 1.200 p e s e 
tas ,  retenciór» del  t i t ul o de p a 
t r ó n  d u r a n t e  t res  meses ,  y a n o 
t ac iones .

d )  M u i t a  de 1.200 peseta* a 
1.500, r e t e n c i ó n  del  t í t u l o  de  p a 
t r ó n  d u r a n t e  un  año,  y a n o t a c i o 
nes.

e)  M u l t a  de  2.000 pesetas,  r e 
t e n c i ó n  del  t í tu l o de p a t r ó n  d u 
r a n t e  u n  añ o t e r m i n a d o  el cual ,  
q u e d a : á  i nhobi l  t a d o  d u r a n t e  dos  
a ñ o s  más  p a r a  p a t r o n e a r  e m b a r 
ca ci one s  de a r r a s t r e ,  y las c o r r e s 
p o n d i e n t e s  a n o t a c i o n e s .

Se a p l i c ar á  la s a n c i ó n  a)  al p a 
t r ó n  , , r c  ef ec t úe  en z o n a  p r o h i 
b i d a  la pesca  de a r r a s t r e ,  si n o  

t i en e  a n o t a d a  n i n g u n a i n f r a c 
ción en esta clase de pesca.

Se zo l icará  la s anc i ón  b)  ai p a 
t r ó n  q u e  efec t úe  en z o n a  p r o h i 
b i d a  h  p e sc a  de a r r as t re ,  si t iene 
a n o t a d  t u n a  i nf r acc ión  en esta 
clase de pc-sca.

Se a»oi¡cará la s an c i ó n  c) al p a 
t r ón  q u e  efec t úe  en z o n a  p r o h i 
b i d a  la pesca de a r r a s t r e ,  si t iene 
a n o t a d a s  dos  i n f r ac c io ne s  en esta 
clase c e  pesca.

Se ap l i ca rá  ia s a nc i ó n  d)  al p a 
t r ó n  q u e  e f ec t úe  en z o n a  o r o h i -  
b i d a  h  pesca  de a r r a s t r e ,  si t iene 
a n o t a d a s  t res  i n f r a c c i o n e s  en esta 
clase d :  pesca.

Se ¿ o l i ca rá  la s a nc i ó n  e) a¡ p a 
t r ó n  q u e  e f ec túe  en z o n a  p r o h i 
b i da  la pe sca  de a r r a s t r e ,  si t i en e  
a n o t a d a s  c u a t r o  i n f r a cc i o n e s  en 
esta clase de pesca .  T a m b i é n  se 
a p l i ca rá  es ta s a nc i ó n  al p a t r ó n  de 
t o d a  e m b a r c a c i ó n  q u e ,  d e s p a c h a 
da» p a r a  pe sca  d i s t i n t a  del  a r r a s 
t re  o i n h a b i l i t a d a  p a r a  esta clase 
de pesca p o r  s a n c i ó n  i m p u e s t a ,  
f u e r a  s o r p r e n d i d a  p e s c a n d o  con 
este a r t e  o con él a b o r d o  en el 
ma r ,

E n las  i n f r a cc i o n e s  c o m e t i d a s  
co n b u q u e s  en p a r e ja ,  en pesca 
de a r r a s t r e ,  se a p l i c ar á  a cad¿» p a 
t r ó n  la s a n c i ó n  q u e  le c o r r e s p o n 
da  p o r  Las q u e  t e n g a  a n o t a d a s ,  
p e r o  r e d u c i e n d o  a la m i t a d  la m u l 
ta,  ya q u e  se t r a t a  de u n  solo 
ar te.

E n  el caso de ser  s o r p r e n d i d o  
i n f r i n g i e n d o  en  pe sc a  de a r r a s 
t re  u n í  e m b a r c a c i ó n  q u e  v a y a  p a 
t r o n e a d a  p o r  i n d i v i d u o  n o  e n r o 
l a d o  c o m o  tal  p a t r ó n ,  o en c a s o  
espec i al  d e b i d a m e n t e  a u t o r i z a d o

p o r  la A u t o r i d a d  de Marina», se 
ap l i ca i á ,  al q u e  h a g a  las veces 
de p a t i ó n ,  la m u l t a  señalada» en 
el inciso a ) ; v o t r o  igual ,  a r e p a r 
t i r  e n t r e  t o d o s  los q u e  c o m p o n 
g a n  h  t r i p u l a c i ó n ,  ya  q u e ,  a s a 
b i e n d a s  de q u e  no  va n d i r i g i d o s  
p or  su  p a t r ó n  se p r e s t a n  a la i n 
f racc ión

Si se d i era  el caso de u t i l i z a r  
p a r a  !a pe sca  de a r r a s t r e ,  a ú n  s ‘n 
h a c er l o  en z o n a  v e d a d a ,  u n a  e m 
b a r c a c i ó n  i n h a b i l i t a d a  p a r a  el l° 
p o r  s a nc ió n i m p u e s t a ,  y no  f u e r a  
a b o r d e  el p a t r ó n  e n r o l a d o  c o m o  
tal o p e r s o n a  q ue ,  d e b i d a m e n t e  

a u t o r i z a d a  p o r  la A u t o r i d a d  d e  
Ma»r i m le s u s t i t u y a ,  se i m p o n d r á  

al q u e  h a g a  las veces  d e  p a t r ó n  
la m u l t a  s e ñ a l a d a  en q\ inciso e) ,  
y al res t o de la t r ip u l a c i ó n  le» s e 
ñ a l a d a  en el inc iso a)  r e p a r t i d a  
en pact es  iguales .  C o n  i n d e p e n 
d e n ci a  de las s a n c i o n e s  p o r  la» i n 
f ra cc i ón  de pesca,  se p r o c e d e r á  
p o r  la i n t r u s i ó n  en la p a t r o n í a  
con a r r eg l o  a la Ley P e n a l  de la 
M a r i n a  M e r c a n t e  ( a r t í c u l o  87) .

En *as o c ul t ac i o n e s  de fol ios  o 
fal ta  á e  luces  r e g l a m e n t a r i a s  d u 
r a n t e  ia n o c h e  ( R e g l a m e n t o  de 
a b o r d a i e ,  a r t í cu l o  n o v e n o ,  i nc i 
so d )  de las e m b a r c a c i o n e s  d e s 
p a c h a b a s  p a r a  la pesca de a r r a s 
t re c u a n d o  e s t é n  e f e c t u á n d o l a  en 
z o n a  vedada», s e r án  s a n c i o n a d o s  
los p a t r o n e s  o q u i e n e s  a c t ú e n  c o
m o tales,  con 250 p es et as  de m u l 
ta. i n d e p e n d i e n t e m e n t e  de la s a n 
c ión q u e  p o r  la i n f ra cc i ón  de p e s 
ca le c o r r e s p o n d a ,  p e r o  es tas  s a n 
c i ones  n o  s e r á n  a n o t a d a s  C u a n 
do la A l t a  de luces  u o t r a s  o c u l 
t a c io ne s  de fol ios o c u r r a  sin i n 
f ra c c i one s  de pesca» s e r á n  s a n c i o 
n a d o s  !cs p a t r o n o s  o q u i e n e s  h a 
g a n  las veces  con a r r e g l o  a la 
Ley P e n al  de la M a r i n a  M e r c a n 
te ( cv L cu l o  76 i nciso b ) .

C u T q u i c r  s a n c i ó n  i m p u e s t a  p o r  
i n f l a c  ión c o m e t i d a  en la p e sc a  
de a r r a s t r e  l l ev ar á  a n e x a  la c o n 
f i scación de la. pesca  c a p t u r a d a ,  
q u e  s e , á  e n t r e g a d a  a los e s t a b l e 
c i m i e n t o s  de be ne f i ce nc ia  s i g u i e n 
do las n o r m a s  ¿«nteriores e s t a b l e 
cidas.

T o d o  p a t r ó n  p o d r á  so l ic i ta r  y  
ser le  c o n c e d i d o  p o r  el Ser vi ci o 
N a c i o n a l  de Pe sc a  M a r í t i m a ,  q u e  
le s e a n  i n v a l i d a d a s  las a n o t a c i o 
nes  p or  i n f r a c c i o n e s  c o m e t i d a s  
la pe sc a  de a r r a s t r e ,  c u a n d o  a 
p a r t i r  la fecha» de la ú l t i m a
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anotación haya t r abajado como 
pat rón  en embarcación dedicada 
a la pesca de ar ras t re  duran te  un 
rofal de cinco años, sin dar  lugz.r 
a sanción.

Todo pat rón  que haya  sido s a n 
cionado por infr ingir  la pesca de 
arrr«'it\<., quedará  incapaci tado p a 
ra poder  aspi rar  a plazas de los 
Cuerpos encargados  de la Vig i l an 
cia de ja Pesca, a- menos que h a 
ya obtenido la invalidación de las 
anotaciones correspondientes .

Sanciones a los armadores .—A 
los ¿venadores de embarcaciones 
con la.; que se cont ravenga esta 
disposición, t eniendo en cuenta  las 
anotaciones que por infracciones 
en es t i  clase de pesca figuran a n o 
tadas  ;n  los respectivos asientos,  
Le serán apl icadas las sanciones 
siguientes:

f) Retención del arte duran te  
quince dias, i nhabi l i t ándose la 
e m b a r v c ’ón duran te  este t iempo 
n;.-a la pesca de arrast re,  y ano t a 
ción (' s

g) Retención del arte d u r a n 
te dos meses, inhabi l i t ándose ;a 
copbar;;.ción duran te  ese t iempo 
para 1 a pesca de arrast re ,  y a*no
taciones.

h)  Retención del arte duran te  
tres rmses,  inhabi l i t ándose la em
barca ion duran te  ese t iempo para 
la pes ia de arrast re,  y anotacio- 
n e s .

i) Venta del arte en pública 
.subasta inhabi l i t ándose por  un 
año p . i a  dedicar  la embarcación 
a la pesca de arrast re,  y ano tac io 
nes.

j) Ven ta  del arte en pública 
subasta ,  retención de la embarca 
ción duran te  un año, y anotacio
nes.

Se a'eticará la sanción f) al a r 
m a d o r  de la embarcación con la 
que se t fectúe la pesca de arrast re,  
en zona prohibida,  si no t iene a n o 
tada n inguna  infracción en esta 
clase de pesca.

Se apl icará la* sanción g) al a r 
m ad or  de la embarcación con la 
que se efectúe la pesca de a r ras 
tre en roña prohibida* si t iene a n o 
tada ui a infracción en esta clase 
de pes¡ a.

Se aplicará la j a n d ó n  h)  r*t a r 
m a do r  de la embarcación con la 
que se efectúe la pesca de a r r as 
tre en zona prohibida si t iene an o

tadas dos infracciones en esta cla
se- de pesca*

Se iphcará la sanción i) al a r 
mador  de embarcación con la 
que se efectúe la pesca de a r ras 
tre en zona prohibida si tiene 
ano tadas  tres infracciones.

Se apl icará la sanción j)  al a r 
ma dor  de la embarcación con la 
que se efectúe la pesca de a r r as 
tre en zona prohibida  si t iene 
ano tadas  cua tro infracciones en 
esta clase de pesca.

También  se apl icará esta san 
ción j)  al a rma dor  de embarca 
ción que,  despachada para pes
ca disfntz* del arrast re  o es tando  
i n h a b i t a d a  para esta clase de 
pesca por  sanción impuesta,  fuera 
sorprendida* pescando al ar ras t re  
o con este arte a bordo en el mar.

En todos ios casos anteriores,  
cxcept • el de embarcación despa 
chada para la pesca distinta* del 
arrast re o inhabi l i tada para ella, 
si se cvmprueb-a que el pat rón t ie
ne su título exento de anotaciones 
por  inh acciones en pesca de a r ra s 
tre no recaerá sobre el a rma dor  
n ingún i sanción de retención de 
arte, inhabil i tación de em barca 
ción. ni anotaciones.  No será de 
aplicación este pár rafo al caso en 
que el pat rón sea al mismo t i em
po a rmador  o part icipe de la em
barcación,  ni t ampoco al caso en 
que además del pat rón que lleve 
el mando  vaya a bordo otra pe r 
sona* encargada de dirigir las o p e 
raciones de pesca.

Cu. indo,  como sanción,  proceda 
la venta en pública subasta de los 
ar tes el importe de la venta se 
ent regará en los establecimientos 
benéficas una vez t r anscurr idos  
los ocha dias desde la fecha de la 
notificación si no recurre en a l za
da, o -mando el recurso se resuel 
va en sentido desfavorable para 
el inte csado.

En ti caso de cometer  alguna 
i n f r a c / ó n  no yendo a bordo el 
pa t rón enrolado o per sona que lo 
sustitic, a debidamente  autoriza»da 
por  la A u to r id ad  de Marina ,  r e 
caerá sobre el a rm ad or  la sanción 
que como tal a r ma d o r  le corres
ponda,  según el número  de las 
que conste en el rol o asiento,  al 
menos que eL a rm ad or  o su re
presentante hayan  dado conoci- 
mien t :  a la A u to r id ad  de Ma r in a  
de la calida de la embarcación,  
antes ,.e que dicha A ut o r id ad  t en 
ga not.cias d M la infracción

Los ¿ rmadores  podrán solicita* 
y serles concedido por el Servicio 
Nac iona l  de Pesca Marí t ima  qu« 
les sean inval idadas las anotado*, 
nes por infracciones en pesca, de 
arrastre,  si a par t i r  de la fecha de 
la úl t ima anotación han  dedicado 
la embarcación a la pesca de 
arrast re duran te  cinco años sin 
h r b e r  dado lugar  a nueva corree* 
ción.

Q u e d a n  de rogadas  todas las dis« 
posiciones dictadas con ante r iorn  
dad  que se opongan a la presente.  

Los señores C om an d a n t es  y 
Ayude.»tes de Mar i na  darán la 
mayor  publicidad al contenido de 
esta disposición, a fin de que pue
da ser conocida por  todos los in
t eresados en esta clase de pesca.

Dios guarde a V. I. muchos 
años.

Bilbao, 25 de abril de 1939.—■ 
Año  de la Victoria.

J. A. SUANZES
limo. Sr. Jefe del Servicio Nacio

nal de Pesca.

MINISTERIO DE EDU

CACION NACIONAL

O R D E N  de 25 de abril de 1939 
no mbrando  Directores , Secreta
rios e Interven tores  en Ins t i tu 
tos de Enseñanza Media.
Iltmo. Sr.: De conformidad con 

las at ribuciones que me compete»*, 
con arreglo a lo preceptuado en 
la base XII  del ar t í ;ulo  primero 
de la Ley de 20 de septiembre úl
t imo y a lo determinado en la O r  
den de 14 de diciembre y Cii  culac 
de 17 del mismo mes y año de 
1958, vengo en nombrar ,  con ca
rácter definitiva,  a los señores que 
se indican para desempeñar  los 
cargos directivos de los Institutos 
de Enseñanza Media:

Tarragona:  Secretado,  D. José 
Molas Sabaté.

Valencia  '‘Luis Viv^s” : Director,  
D.  Francisco Moro  te Greus ;  Se
cretario,  D. Mar iano  Hernández 
Ferrando.

Valencia  ‘‘San  Vicente Fcrrc A 
Director ,  D.  Modes to  Jiménez dz 
Bentrosa;  Secretario,  D.  Pedro 
Aranegu i  Coll.

R eus :  Director,  D. José Caix 'S 
Gi laber t ;  Secretario,  D.  José Sans 
Baget.



N u m 1 1 8  B O L E T I N  O F I C I A L   D E L E S  T AD O  P á g i n a  2 2 8 9

Ponte\'edra: Direct-m,  I).  ' c e  un 
dino V i l an ov a  Rivas ;  Secretario 
D.  Leopoldo M o s qu e r a  C a r am el o ;  
I nt ervent or ,  D.  Enr i que  A' iguez 
Tapi a.

Córdoln  i:  Secretario,  D  J osé
H i d a l g o  Barcia.

Ja én :  Di re ct or ,  D.  Manuel  M a 
zas M e s a ;  Secretar io ,  1). Luis Ü*. • 
dóñez A lb a rr án .

C iu dad  R eal :  Director .  D  J uan 
del A l a m o  v A l a m o ;  Societar io,  
D .  V i c en t e  C a l a t a y u d  Gil .

Alcalá de H en ares  ’ LV rector,  
D .  Is idoro E e r n á n d e :  Ur i be .

Los  señores  Di re ct ore s  v Se cre 
tarios de los expresados  ( ' e n t r a s  
docentes  que basta la fecha han 
venido d e s e m p e ñ a n J   ̂ dichos c ar 
gos,  cesarán en los mismos.

Lo digo a V .  I. para su c on o ci 
mi ento,  el de los i n ; eresados v 
demás efectos.

Dios  guarde a V .  I. muchos  
año>.

Vi tor i a ,  25 de abad de 19 3 9 . — 
A ñ o  de la Vi ctor ia .

PEDRO SAINZ RODRIGUEZ

i .itmo. Sr.  j e f e  del Servicio N a ci ó
nal de E ns eñ a nz a s  S uper i or  v
Med-a.

M IN I S T E R I O  DE OBRAS  
PUBLICAS

O R D E N  de  19 de abril de 1939 
readm it ien do  al servicio de l  Es~ 
tado sin imposición  d e  .sanción, 
a /os june onarios  del C u erp o  
í 1 é c n i c o ■ Administrativo de  
Obi\.s P ú b íc a s  don P edro  P a 
blo Jicrnad v otros.
V i s t o  ci resul tado de la i n f o r 

mac ió n p r o j t i c a d a  sobre  a n t e c e 
dentes  pe i í í i c o - so cíales y conducta*,  
en r e U u ó n  al G l o r i o s o  A l z a m i e n 
to Nín lona!,  de los f un c i o n a r i o s  
que i  c o n t in u ac i ón  se expresan,  
pertenecientes-  a l C u e r p o  T é cn i c o-  
r*dm;n:strat ivo de este'  D e p a r t a 
me n to  v. de c o n f o r m i d a d  con Lv 
Ley de 10 de f ebrero  úl t imo,  este 
M j n i s . m m  ha dispuesto la r e a d 
misión ae  los mismos, ,  sin. i mpo si 
ción de sanci ón al servicio del 
E st ad o en* el dest ino,  que  en- su 
di a Sí** lc\s. señale,  perc ib i éndose ,  
entre \.nto,  sus h ab er es  en* la mis-  
me* forma*, que hasta  la f e c h a :

D o n  Ledro  Pablo R e m a d  v V é 

l e n m e l a  J e f e  S upe ri or  de A d m i 
nistración Civil .

D o n  R a m ó n  M en é n d e z  Jogl ar ,  
l e l e  d .  .Administración Civil  d '  
segunda clase.

D o n  M a n u e l  Pérez de T o r o ,  J e 
fe de id. id. tercera  clase.

D o n  Pedro Boilén Lozano,  J ef e  
de id id. de id.

D o n  R i ca r d o  Pov ed ano  M a r t í 
nez,  A fe de N e g oc ia d o de p r ime 
ra clase

D o n  V i c e n t e  F e r n a n d o  Aguirve 
Pen al ba ,  J e f e  de id. pr imera clase.

D  o o H e r m e n e g i l d o  M a r t í n e z  
Llovet ,  Tefe id. de id.

D o n  facil i to R on c a l  Pérez,  Jefe- 
id. de s eg un da  clase.

D o n  S an t i a go  V e s g a  A lc ar az ,  
J e f e  de id. de id.

D o n  S a l va d or  G a r c í a  G o n zá l ez ,  
J e f e  de id de tercera  cla*se.

D o n A l e j a n d r o  ( "asado R o d r í 
guez.  Of icial  de A d m in i s t r ac i ón  
Civil .

D o n  José  G i l m á n  Mart íne z,  id. 
de ichm.

D o ñ a  Co n c e p c ió n  R i año  Di az ,  
ídem de ídem.

Don*.  C a r m e n  Pita de la* V e g a ,  
A u x i l i a r  de A dm i n i s t r a c i ó n  Civil .

Lo que part ic ipo a V .  I. para 
su c on oci mi ent o  y efectos.

D i os  guarde  a V .  I. mu ch os  
años.  i

San: . . -l íder,  19 de abril  de 193:). 
A ñ o  de la Vi c t or ia .

ALFONSO PEÑA BOEUF

l imo.  5 r. S u b s ec r et a r i o  de este
D e p a r t a m e n t o .

O R D E N E S  de 22 de abril de 1939 
adm itiendo al servicio del l is ta - 
do, rin sanción a lgun a , a los ¡ri
g e n 1 evos J e f e s  de l  C u erpo  de  
Caminos, C an a les  y  Paevtcs  
don A ntonio V eyruñes y López 
de Ai mentía y don Emilio Aré-  
valo Marco.
l imo.  Sr . :  Este  ¿Ministerio,  a

propu-.sta de V .  I., en armoní a 
con la* f o r m ul a da  por  el l n s t r u c t or  
design/do,  y de acuerdo con lo e s 
t abl ec i do en el art iculo qui nt o de 
la Lev para dep ura ci ón  de f u n 
c ionar ios  de 10 de f ebrero  del c o 
rr iente año,  ha resuel to a d m i t r  
al ser* ' . cío del Estr.do,  sin sanci ón 
a l guna,  al I n ge ni e ro  J e f e  de se
g u n d a clase del  C u e r p o  de C a m i 
nos,  ( " ana l es  y Pue rt os ,  don Art 
t onio V e y r u ñ e s  y López de A r : 
m e n t í a  cont inuando'  en el d es tñm,

que d es empe ña ba  en 18 de jul io 
de 19A\ de I nge ni ero  J e f e  de S e r 
vicios de la* C o n f e d e r a c i ó n  H i d r o 
gráfica del Se gur a ,  y s im u l t a n e á n 
dolo de: empeñe provi si onal ment e,  
en con isión,  el cargo de C o m i s a 
rio de! Mi ni s t er i o  de O b r a s  P ú 
bl icas  i n  la c uenca  de] Segura .

Lo que c omuni co  a V .  I. p a r *  
su con oci mi ent o y demá s efectos.

D i o s  guarde .a V .  I. m u ch o s  
años.

S a nt a nd er ,  22 de abri l  de' 1939. 
A ñ o  de la Vi c t or ia .

ALFONSO PEÑA BOEUF

l imo.  Sr.  J ef e  del Servic io N a c i o 
nal  ae O b r a s  Hi drául i cas .

l imo.  Sr . :  E s t c ¿Ministerio,  a
propuesta  de V .  I., en armonía  
con la f or mul a da  por el I n s t r u c 
tor des ignado,  y de acuerdo con 
lo e s t a U c c d o  en el art ículo qui nt o 
de la* I.ey para depurac ión de f u n 
c i o n a r a  s de 10 de febrero  del c o 
rr iente año,  ha resuel to admi t i r  al 
servicio del Estado,  sin sanci ón 
alguna,  al Inge ni ero  J e f e  de se
gu nd a clase del C u e r p o  de C a m i 
nos,  C a n a l e s  v P ue rt os  don E m i 
lio A i t v a l o  M a r c o ,  c on t in u an d o 
en el dest ino que d es e mpe ña ba  en 
18 de íulio de 1936,  de I ngeni ero  
D i r e c t o r  de la C on f e d e r a c i ó n  H i 
drográf ica  del Segura .

Lo que c om un ic o  a V .  I. para 
su c e n í . cimient o y demás efectos.

Di os  guarde  a V .  I. mu ch os  
años

S*an*:ander, 22 de abril  de 1939.  
A ñ o  di la Vi c to r i a .

ALFONSO PEÑA BOEUF

l imo  Sr.  J efe  del Servic io N a c i o 
nal de O b r a s  Hidrául i cas .

M I N I S T E R I O  D E  D E 
F E N S A  N A C I O N A L

E j e r c i t o
Condecoraciones

O R D E N  de 27 de abril de  191) 
autorizando al G eneral  don f o 
sé López-Pinto para usar sobre  
el uniform e la Gran Cruz de  la 
O rd e ;; de la C oron a  d e  I ta l ia .

S e aut or iza  al G e n e r a l  de D i 
vis i ón d on J o s é  L ó p e z - P i n t o  B e - 
i izo para us ar  solare el u n i í ^ r m *
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Li G r a n  C r u z  de  la O r d e n  de la 
G e r o n a  d e  Ital ia,  d e  la q u e  se 

ha l la  en p o s e s i ó n ,  q u e d a n d o  o b l i 
g a d o  el i n t e r e s a d o  a o b t e n e r  la 
a u t o r i z a c i ó n  q u e  d e t e r m i n a  el 
R.  D.  d e  11 de  s e p t i e m b r e  de  
1922 ( C .  L. n ú m .  236).

B u r g o s ,  27 de  abr i l  d e  1939.— 
A ñ o  de  la Vi c t o r i a .

DAVILA
A i r e

C U R S O S
O R D E N  de 26 de abril de 1939 

suspendiendo ¡as Ordenes in
sertas en los BB . O O . núme
ros  79 y 82 de marzo último, 
por ias que se convocaba cur
sos ue Tripulantes y Oficiales 
de Aeródromo.
P o r  n e b e r  d e s a p a r e c i d o  las  c a u 

sas  q u e  Jo m o t i v a r o n ,  q u e d a n  en 
s u spende  las  O r d e n e s  i n s er t a s  
los B B  O O .  n ú m e r o s  79 y 82, de 
f e c h a  20 y  23 de mr*rzo ú l t i mo ,  
p o r  las q u e  se c o n v o c a b a  u n  C u r -  
s?  T r i p u l a n t e s  y o t ro  de O f i 
ciales de A e r ó d r o m o ,  r e s p e c t i v a 
m e n t e

B u r e e s  26 de abr i l  de 1959.— 
A ñ o  de la V i c t or i a .

DAVILA
D e s t i n o s

O R D E N  de 26 de abril de 1939 
destinando al Arm a de A v ia
ción al Com andante de Infante
ría U n Luseb 'o  Verda del Vado  
P a s a  c.est n a d o  a*! A r m a  de A v i a 

ción el C o m a n d a n t e  de I n f a n t e -  
ria,  P  c to  y O b s e r v a d o r  de A e r o 
p l a n o  d o n E u s e b i o  V e r d a  del 
V a d o .

B u rd os ,  26 de abr i l  de 1959.— 
A ñ o  d :  la V i c t or i a .

DAVILA

Subsecretaría del Ejército
O B R A S  L E G I S L A T I V A S

O R D E N  de 27 de abril de 1939 
declinando de utilidad para el 
Ejército la titulada "L a  Oficia
lidad Provisional , de Com ple
mento. Asimilada y Honorífica 
de la España N a c io n a l" .

Se a u t e r i z a  la p u b l i c a c i ó n ,  d e 
c l a r á n d o l a  d e  u t i l i d a d  p a r a  el 
E j ér ci t o ,  d e  u n a  c o m p i l a c i ó n  legis-

C t i v a  t i t u l a d a  “ La O f i c i a l i d a d  
p ro vi s i o n a l ,  d e  c o m p l e m e n t o ,  a s i 
m i l a d a  y h o n o r í f i c a  de  la E s p a ñ a  
N a c i o n a l ” , de la q u e  es a u t o r  el 
Of i ci a l  del  C u e r p o  de  O f i c i n a s  
M i l i t a r e s  d o n  A n t o n i o  D a r á n  
E r i a z a .

B u r g o s  Ti de  abr i l  de  1939.— 
A ñ o de  la Vi c r o n a . — El G e n e r a l  
S u b s e c r e t a r i o  de l  Ej ér ci to ,  Lui s  
Val  des  C?o¡ ani l les.

B a  j as
O R D E N  de 27  de abril de 1939

dispv.'iicndc la baja  en su em 
p leo del Teniente D'rovisional  
A u x i l ia r  de E s t a d o  M a y o r  don  
Aílvaro Vélez C a ld e r ó n .
C a u s a  ba ja  en su e m p l e o  el i c- 

n ' e n t e  p r o v i s i o n a l  A u x i l i a r  de  Es- 
í-'»do Ai ay o:  d o n  A l v a r o  V é i e z
C a l d e r ó n ,  el cual  q u e d a r á  en ía s i 
t u a c i ó n  m i l i t a r  q u e  p o r  su í e e m-  
¿ ¡azo le c o r r e s p o n d a .

B u r g o s ,  27 de  abr i l  de  1979.— 
A ñ o  de la V i c t o r i a . — H1 G e n e r a l  
S u b s e c r e t a r i o  del  Ejérc i to ,  Luis  
Y a l d é s  C a c a n i l l e s .

S u b s e c r e t a r í a  d e l  Ai r e
S i t u a c i o n e s  

O R D E N  de 27 de abril  de 1939 
diso yíntridí) pase al servicio de 
o / r o s  Ministerios el Oficial Iri-  
pulaníe de Avión de Guerra don 
José  N avarro  Reverter y L a 
mas
P a s a  a la s i t ua c i ó n  “ A l  Servic io  

de ot ' u.c M i n i s t e r i o s ” , p o r  pas:«*-’ 
a p r e s t a r l o s  a la S e c re t a r i a  del  
P r e s i d i r t e  del  Tr i b un a*  S u p r e m o  
el Oficial  T r i p u l a n t e  de A v i ó n  de 
G u e r n  d o n José N a v a r r o  R e v e r 
t e r  y 1 ¿mas .

B u r g o s ,  27 de abr i l  ue 1939.— 
A ñ o  de la V i c t o r i a . — El G e n e r a l  
S u b s e c r e t a r i o ,  L u is  b o m b a r t e .

A N U N C I O S  O F I C I A L E S
C O M I T E  D E  M O N E D A  

E X T R A N J E R A
D ía  28 de abril de 1939 

Cam bios de com pra de m onedas  
publicados de acuerdo con las dis
posiciones oficiales: '

Divisas procedentes de 
exportaciones

F r a n c o s ...................... .............. 23.80
Libras ... .........  ... .........  42 ^D ó la r e s ........................................ 9.¡J
Liras ...........................................  4515
Fivmccs s u i z o s ............................  2.01
R e ic h s m a r k .....................    ‘*.45
Be’ga: ......................................... 154
Florines  .....................................  a '«L>
E s c u d o s ..........................................  38 <ií)
Peso moneda legal .........  ... 2 07
Coronas checas ............  .......... 31 ifl
Coronas suecas .........    2,19
Coronas noruegas  ................ 2.14
Coronas danesas ..................... 1 90
Dív'sas libres importadas volunta

ria y definitivamente
Francos ..................................  29.75
L ib r a s  , ........... ...............  53 05'
D ó la re s  , .....................  ... 11 ?7
Francos subo.s ......... ..................  25C.75
Escudos ,............. ............... ... 48 25
Peso moneda legal ... ... 2 53

A N U N C I O S  
PARTICULARES

BANCO DE BILBAO  
B arcelon a

H a b i e n d o  su frido ex travio  los 
resguardos de depósito núm . 31.04! 
31.042. 31.046/48, com prensivos rio 
56 ObLgacir.-r.es 4 i %  D iputación  da 
B arcelona Emp. 9 m illones; 94 
O bligaciones 4 \ ck  Puerto de B ar
celona Emp. Í908; 10 O bligaciones  
4% C 1 T rasatlán tica  Em. 191J; 
69 O bligaciones 6% C.a T ra sa tlá n 
tica Em. i9 j0  E speciales, y 34 Obli- 
gaciones b% B arcelonesa d e Elec
tricidad Em 1920 exped idos -y: 
esta Sucursal en 17 de ju n io  de 
1935 a favor de doña M ontserrat 
G im énez Cam aló, se  an u n cia  al oú- 
blico por segund a vez para que ei 
que se crea con derecho a recia* 
m arlos lo verifique dentro del pía* 
zo de un m es a con tar de la  fecha? 
de inserción  de este  anun cio , ad
v irtiéndose que transcurrido dicho  
plazo sin  reclam ación  de tercero  
se exp ed irán  los correspon dientes  
duplicados de dichos resguardos, 
anulando los prim itivos y quedan
do el B an co  ex en to  de toda res
ponsabilidad.

B arcelona. 4 de abril de 1939.—- 
Año de la V ictoria .—B an co  de Bib 
bao.—El D irector, José G onzález.
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